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Associação Juízes para a Democra-
cia, entidade civil que reúne 200
membros em todo o Brasil, tem en-
tre seus objetivos estatutários lutar
pela construção e consolidação do
Estado Democrático de Direito e

pela promoção da função judicante como pro-
teção efetiva aos direitos do homem.

Considerou em inúmeras ocasiões que
uma das formas de tutelar mais adequada-
mente os direitos humanos é respeitar, na
aplicação do direito interno, as regras emer-
gentes dos tratados internacionais sobre o
tema, que entre nós tem status constitucio-
nal, segundo o artigo 5º, § 2º, da Constitui-
ção Federal.

Por isto, não poderia deixar de destacar,
nesta edição, o importante significado dos
pedidos de extradição do ex-ditador chileno
Augusto Pinochet, formulados pela Espanha,
França e Suíça à Grã-Bretanha, para que ele
seja julgado naqueles países.

Pela primeira vez, com tal dimensão, um
princípio de extraterritorialidade, justifica-
tivo da aplicação da lei penal daqueles paí-
ses a fatos ocorridos no Chile, é acoplado à
aplicação de tratados internacionais sobre di-
reitos humanos. São tratados internacionais
subscritos pelos referidos países que dão for-
ma, no direito interno deles, ao princípio da
universalidade ou de justiça mundial, orien-
tado a evitar a impunidade de determinados
comportamentos delitivos em cuja persecução
estão interessados todos os Estados.

No Brasil, a extraterritorialidade, com base
no princípio da universalidade, também se fir-
ma pelo influxo dos tratados e convenções pre-
vendo a obrigação de reprimir certos crimes,
segundo o artigo 7º, II, a, do Código Penal.

E a extradição, como já firmava o Con-
gresso Internacional de Haia em 1932, é "uma
obrigação resultante da solidariedade inter-
nacional na luta contra o crime".

Agora, o início do primeiro processo de
extradição de Pinochet, autorizado pelo go-
verno britânico, vem consagrar a eficácia
dessas normas.

O mundo aguardava a decisão. Ela sinali-
za o início de uma nova era, de efetiva reali-
zação das proclamações da Conferência de
Viena, da ONU, de 1993, e da lição de Nor-
berto Bobbio, segundo a qual os sujeitos dos
Direitos Humanos não são os Estados ou os
cidadãos de algum Estado, mas todos os ho-
mens, como verdadeiros "cidadãos do mun-
do".

Em contrapartida à globalização econô-
mica, inspirada por um perverso neoli-
beralismo, urge que se globalize a dignida-
de humana, inclusive pela punição dos que
a tenham desrespeitado gravemente.

Afinal, é princípio inscrito no artigo 4º, II,
da Constituição Brasileira que nosso país se
rege, em suas relações internacionais, pela
prevalência dos direitos humanos.

Em defesa dos
direitos humanos

��������	 Humanismo jurídico

50 anos
Muitos, mais flexíveis ou intransigentes, comungam conosco, da

AJD, no mesmo esforço em sustentar o postulado básico do Estado
Democrático do Direito, com seu consectário de respeito à dignidade
do ser humano. A todos dedicamos esta edição, alusiva ao transcurso,
a 10 de dezembro de 1998, do Cinqüentenário da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.

través do reconhecimento e
da proteção dos direitos hu-
manos o direito recupera seu
sentido humanista e se resta-
belece o vínculo do direito
com a justiça. O que na lin-

guagem contemporânea se nomeia como
"direitos humanos" são as faculdades e
possibilidades que decorrem da condição
humana e das necessidades fundamen-
tais de toda pessoa humana. Tais faculda-
des e possibilidades são inerentes à natu-
reza humana e se referem à preservação
da integridade e da dignidade dos seres
humanos e à plena realização de sua per-
sonalidade.

Por essas características fica evidente
que a ordem jurídica positiva não pode
ser contrária aos direitos humanos, não
se admitindo que uma norma legal, sua
interpretação e aplicação contrariem as
exigências éticas da dignidade humana.
Precisamente por se tratar de faculdades
e possibilidades que nascem com a pes-
soa humana elas devem ter na ordem jurí-
dica positiva sua proteção e a garantia da
possibilidade de sua satisfação e expan-
são. Pode-se dizer que os direitos huma-
nos são os equivalentes das necessidades
humanas fundamentais, aquelas que de-
vem ser atendidas para que se preserve o
mínimo compatível com a dignidade hu-
mana e para que todos tenham a possibi-
lidade de se desenvolver nos planos ma-
terial, psíquico e espiritual. Por isso mes-
mo são universais, pois se referem a ca-
racterísticas de todos os seres humanos,
de todas as épocas e de todos os lugares.

Há cinqüenta anos a Organização das
Nações Unidas proclamou a Declaração
dos Direitos Humanos, não criando um
direito novo mas despertando a consci-
ência da humanidade para a necessidade
de repor nas relações humanas o direito
antigo, que nasceu com a própria huma-
nidade e que o egoísmo, a ambição des-
medida por riqueza, poder e prestígio
político e social de alguns havia sufoca-
do, deixando o caminho aberto à injusti-
ça, à violência e à degradação de milhões
de seres humanos. Um ponto fundamen-
tal, que deve ser sempre ressaltado, é a
afirmação contida no artigo primeiro da
Declaração: "Todos os seres humanos
nascem livres e iguais em dignidade e
direitos". Se em algum lugar do mundo,
em algum momento, houver uma regra
jurídica que não dê a todos, sem qualquer
exceção, a mesma liberdade e que não
assegure a todos, de modo igual, a mes-
ma proteção à dignidade e aos direitos,
essa regra deverá ser repudiada por con-
trariar as exigências éticas e jurídicas dos
direitos humanos.

Um dado muito positivo e já bem vi-
sível é que a proclamação da ONU surtiu
efeito, apesar das resistências dos privi-
legiados e dos que tradicionalmente usam
sua força econômica, política ou militar
para manter privilégios. No ano de 1966
a própria ONU deu um passo avante,

aprovando os Pactos de Direitos Huma-
nos — o Pacto de Direitos Civis e Políti-
cos e o Pacto de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais —, dotados de plena
eficácia jurídica e já incorporados ao di-
reito positivo de quase todos os povos do
mundo, inclusive do Brasil. Além disso,
os preceitos dos direitos humanos pene-
traram também nas Constituições, inclusi-
ve na brasileira, o que significa que qual-
quer interpretação ou aplicação de uma
norma jurídica que contrarie os direitos hu-
manos será antijurídica e inconstitucional.

Mais do que uma celebração formal,
o registro dos cinqüenta anos da Declara-
ção Universal de Direitos, com todas as
conseqüências altamente benéficas que ela
já produziu, é a constatação de que a hu-
manidade reencontrou o bom caminho.
Ninguém há de ser tão ingênuo ou tão
distanciado da realidade a ponto de acre-
ditar que desapareceram as agressões à
liberdade, as discriminações sociais, a
marginalização e a humilhação dos mais
fracos. Mas qualquer pessoa razoavel-
mente informada e de boa fé percebe que
são muito raros os lugares do mundo em
que as violências contra a pessoa humana
permanecem ocultas e podem ser pratica-
das sem que ninguém denuncie ou protes-
te e sem que os violadores sejam impedi-
dos de gozar pacificamente dos resultados
de sua brutalidade física ou moral.

A tentativa de manter os privilégios e
as injustiças sob máscaras ditas moderni-
zantes, como neoliberalismo, globalização
e lei do mercado, já não engana ninguém,
apesar do grande esforço feito através dos
meios de comunicação de massa, por meio
de teóricos e comunicadores que, apesar
de sua arrogância e de sua postura de
donos da verdade, não conseguem es-
conder que são meros serviçais de domi-
nadores  egoístas e antiéticos, indiferentes
às tragédias humanas e sociais que pro-
vocam. Os humanistas estão vencendo a
batalha e o jurídico está fechando os ca-
minhos ao economicismo materialista, ao
militarismo antidemocrático, ao desenvol-
vimentismo em favor dos ricos e contra os
pobres, ao totalitarismo político.

Todos os seres humanos, mas os ope-
radores do direito de modo especial —
magistrados, advogados, membros do
Ministério Público, delegados de Polícia
— devem intensificar seu trabalho em
favor do direito e da justiça, sem acomo-
dações e transigências, com otimismo,
coragem e determinação, porque assim
chegará mais cedo a nova sociedade, fun-
dada no reconhecimento e na efetividade
dos direitos humanos. Esse é o caminho,
o único, que poderá conduzir a humani-
dade a uma era de respeito pela liberdade
e pela dignidade de todos os seres huma-
nos, de solidariedade, de justiça e de paz.
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Globalização?

�
ta formulação do estatismo brasileiro dos
anos 40 a 80, gerando-se empresas esta-
tais gigantescas que se colocavam como
formas de subsidiar os negócios da inicia-
tiva privada, tanto agrária quanto urba-
na. Ao mesmo tempo, elas serviam como
postos de absorção de uma classe diri-
gente incompetente e profundamente
comprometida com um projeto político
totalitário. Finalmente, esse modelo es-
tatizante financiava-se com os áridos re-
cursos extraídos das classes menos orga-
nizadas, mediante acirrada tributação do
consumo junto ao pequeno empresariado
e dos salários junto aos trabalhadores, na
exata medida em que descuidava consci-
entemente da fiscalização dos recolhimen-
tos dos grandes capitais empresariais.
Embora quando da redemocratização for-
mal do país os nascituros quadros políti-
cos da esquerda brasileira tenham, ainda
que por ingenuidade, apadrinhado esse
modelo estatizante, é certo que ele foi
filho biológico da ditadura militar e seu
acasalamento espúrio com os setores mais
reacionários do capitalismo. Eis aí a gran-
de anedota do debate eleitoral brasileiro
dos anos 80-90, quando nossa direita
mais reacionária renegou a própria cria-
ção, logo avidamente adotada por uma
esquerda dogmática e irreflexiva. De
qualquer modo, e ironias históricas à par-
te, dizer que o modelo getulista ou o
modelo geiseneano foram em alguma me-
dida sociais ou que, então, atenderam os
interesses dos excluídos chega às raias do
absurdo, uma grotesca perversão dos fa-
tos históricos mais irretorquíveis. Nunca
experimentamos sequer gotas de um Es-
tado providência e toda nossa ideologia
desenvolvimentista baseava-se em um
forte e calado processo de exclusão soci-
al.

Em segundo plano, a leitura imposta
por pseudo-intelectuais de que, mesmo
nos Países ditos centrais, a globalização
teria por fundamento a superação do
ideário humanizante é, para dizer o me-
nos, igualmente pueril. O mundo globa-
lizado não é de modo algum uma ruptura
com o projeto do bem-estar humano: an-
tes, é sua continuação. As estruturas
tecnológicas que propiciam a aceleração
da informação; a disseminação da robó-
tica; o intercâmbio dos talentos; e a cria-
ção como fator produtivo básico tiveram
por pressuposto histórico, exatamente, o
reconhecimento da dignidade imanente
à condição humana. Em outras palavras,
aqueles fenômenos são antes o produto
de insistentes e graves investimentos na
saúde, na educação, na cultura e em to-
das as condições dignas de existência,
gerando-se afinal formidáveis capacida-
des de coexistência e também de con-
fronto com condições naturais adversas:
não é gratuito que hoje fortunas imensas
estejam depositadas em mãos que, há
poucos trinta anos, quando muito segu-
ravam firmes o papel de sua matrícula
universitária e nada mais. De toda forma,
somente as nações que passaram suas úl-
timas décadas investindo nos direitos do
homem hoje estão realmente aptas para a
sobrevivência em uma ordem que se ace-
lera porque globalizada, cuja matéria-pri-
ma básica é, sobretudo, o conhecimento.

Já nas nações que nunca investiram

riou-se entre nós um discurso
faccioso porque amplamente
inexato, o qual caminha na ori-
entação de que o processo de
sofisticação tecnológica que
vivemos prima, exatamente,

por seu descompromisso com os direitos
humanos. De acordo com esse discurso,
o Estado liberal do século XIX foi subs-
tituído, a partir da crise de 1929, por um
Estado providência que, de sua parte,
estaria agora em franco esgotamento pela
globalização econômica. Esta estaria
acelerando a volatilidade dos capitais fi-
nanceiros e desvalorizando, de outra par-
te, os compromissos humanizantes e hu-
manitários da ordem econômica e social
anterior. Nesse contexto, a inserção das
nações no mundo globalizado teria como
preço inegociável a aceitação de premis-
sas mínimas impostas por esses capitais
financeiros. Tais premissas teriam suas
linhas condensadas em alguns movimen-
tos básicos: no plano externo, a redução
da idéia de soberania e, no plano inter-
no, a completa abdicação dos compro-
missos sociais do Estado; a chamada
flexibilização dos direitos sociais; e, fi-
nalmente, o acirramento do ideário pu-
nitivo nuclearizado em um direito penal
do terror, produzindo-se assim uma es-
pantosa multiplicação das populações
carcerárias.

Na verdade, trata-se de uma leitura
precipitada do atual momento histórico
e que, a rigor, não se justifica sequer no
plano dos fatos.

Em primeiro plano, é por demais in-
gênuo querer acreditar que os países lati-
no-americanos viveram algum momento
keynesiano ou que, então, o Estado em
algum momento tenha assumido entre
nós qualquer papel efetivamente provi-
dencial ou social. Antes disso, o Estado
aqui sempre foi instrumentalizado pelas
elites dominantes como um simples ne-
gócio privado ou, mais claramente, como
um modelo de comunização dos custos e
de centralização dos lucros. Essa é a exa-

no Homem e sua excelência, a globali-
zação por certo ameaça efeitos tão ou
mais devastadores que uma guerra mili-
tar dentro de suas fronteiras. Para essas
nações, a desesperança completa tem seu
único limite na expectativa de recompo-
sição também completa de suas políti-
cas. Pueril ou não, esse contra-projeto
enfrenta o desafio de recompor as déca-
das perdidas concomitantemente aos de-
safios de uma nova era já mais que anun-
ciada. O discurso fácil da globalização,
às vezes, sem o desejar, acerta em alguns
acidentes. Um desses acertos acidentais
é dizer que as nações latino-americanas
são periféricas. De fato o somos, mas por
certo não por força dos nossos indicado-
res financeiros: a América Latina é perifé-
rica sim em relação aos direitos humanos
e à sua temática global, exatamente nisso
encontrando o fundamento de sua históri-
ca exclusão da sociedade das nações.
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Releitura
Pinochet - I

A prisão
• "Quase toda a discussão sobre o

caso do ditador chileno Augusto Pino-
chet voltou-se para ele próprio, como se
as vítimas não existissem ou não con-
tassem, por anônimas. (...) E a justiça
devida às vítimas dos ditadores, não só
chilenas, mas também argentinas, brasi-
leiras, uruguaias, bolivianas e tantas
mais? (...) De que soberania estamos fa-
lando no caso Pinochet? Nos anos de
chumbo, militares uruguaios seqüestra-
ram cidadãos uruguaios no Brasil, ofi-
ciais chilenos mataram brasileiros no
Estádio Nacional de Santiago, então
transformado em campo de concentra-
ção. A soberania que não protegeu as
vítimas agora vale para algozes? Julgar
Pinochet, em qualquer parte, é muito
mais do que ele ofereceu a suas vítimas,
condenadas ao banimento, à tortura, ao
desaparecimento, quando não à morte,
pela justiça sumária dos tribunais da
barbárie." (Clóvis Rossi, Folha de S.
Paulo, 31.10).

• "Ao afirmar que a universalidade
[dos direitos humanos] a Declaração
Universal implicou: a) a revisão do con-
ceito tradicional de soberania absoluta
do Estado, (...) na medida em que [refe-
ridos direitos] passam a constituir tema
de legítimo interesse da comunidade in-
ternacional; b) cristalização do indiví-
duo como sujeito de direito internacio-
nal." (Flávia Piovesan, Folha de S. Pau-
lo, 7.11).

(ACF)

Questões de Ética
Por motivo de reprogramação edito-

rial, deixamos de publicar neste número
o anunciado artigo do Professor Marco
Segre sobre Direito, Medicina e Ética,
que será publicado na próxima edição.
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Ética, Direito e Justiça: uma perspectiva judaica
preocupação com a justiça tem sido uma verdadeira
obsessão para o povo judeu, desde os seus primórdios.
Nossos sábios enumeraram sete mandamentos da-
dos por Deus a Noé e seus descendentes, que deve-
riam ser obedecidos por judeus e não-judeus, por

serem indispensáveis para a existência de uma sociedade civi-
lizada. O primeiro desses mandamentos era o estabelecimento
de tribunais de justiça.

Não é de estranhar, portanto, que na Torá, o Antigo Testa-
mento, a palavra "justiça" apareça 513 vezes!

Pode-se dizer que todo o modelo democrático atual é a
expressão política da ética judaica. As antigas tribos hebraicas
fizeram uma contribuição histórica para a civilização ao pro-
clamarem a existência de um Deus Único. O imenso significa-
do deste conceito está na implicação de que, se existe um
único Deus, então todos nós somos Seus filhos e, portanto,
somos todos irmãos. Esta nobre afirmação da fraternidade hu-
mana, transmitida às futuras gerações pelos profetas hebreus
e, mais tarde, por Jesus e seus discípulos, é, no sentido mais
profundo, a base da nossa lei, da nossa jurisprudência, da nos-
sa democracia política.

A Torá rejeita distinções entre seres humanos. Não se po-
dem adotar padrões de moralidade diferentes para si mesmo e
para os outros, para os poderosos e os humildes, para gover-
nantes e governados, para homens públicos e cidadãos co-
muns. E mais, já que todos os seres humanos foram criados à
imagem de Deus, o judaísmo afirma que não há uma distinção
fundamental entre judeus e não-judeus; as exigências éticas e
as recompensas divinas se aplicam a todos. De acordo com o
Talmud, "Os justos de todos os credos terão seu lugar no mun-
do vindouro."

Uma vez determinada a igualdade de todos os homens, en-
tretanto, a Torá nos mostra que a justiça divina não é pura-
mente objetiva; sua subjetividade pode ser vista nas diversas
exceções à regra. As viúvas, os órfãos, os forasteiros, os pobres
e os necessitados são "eleitos" para tratamento e consideração
especiais, não só por serem os membros mais vulneráveis da
sociedade e os mais sujeitos à opressão e exploração, como
também por serem os prediletos de Deus. Diz o Talmud: "Deus,
louvado seja, está sempre do lado do oprimido." Tal opção
preferencial pelos pobres e desprivilegiados, longe de detur-
par a justiça, constitui sua própria essência.

A justiça divina é o modelo para a justiça humana. Assim
como Deus modera Sua justiça com compaixão, também a
justiça humana tem que conter um elemento subjetivo. Nem
sempre é possível ou desejável aderir rigorosamente ao con-
ceito da igualdade. Há ocasiões em que a justiça absoluta-
mente igualitária acaba gerando injustiça. É difícil e comple-
xo aplicar os princípios éticos às normas concretas. Qualquer
sistema legal traz consigo o perigo de que as pessoas se preo-
cupem tanto em obedecer aos detalhes e minúcias da lei, que
acabem perdendo de vista a finalidade maior da lei, que é
garantir a liberdade de cada indivíduo, preservar a dignidade
humana e criar uma sociedade estável. É por esse motivo que
os sábios judeus freqüentemente advertiam que seguir a lei ao
pé da letra não leva necessariamente à justiça, e que os juízes
deveriam sempre ir além dos requisitos da lei, baseando seu
julgamento no espírito da lei. A verdadeira justiça só pode ser
alcançada quando a lei da nação se combina com o
discernimento e a compaixão.

A teologia judaica fala sobre a construção do "reino de Deus"
aqui na Terra. O que é este "reino de Deus" senão um mundo onde
impera a justiça e cessa a opressão? Veja-se a lei bíblica sobre o
Ano do Jubileu, quando os escravos eram emancipados e todas as
terras adquiridas durante os últimos 50 anos eram devolvidas a
seus donos anteriores — tudo isso com a finalidade de proteger
os homens contra a pobreza e servidão permanentes, impedir o
acúmulo de riqueza nas mãos de alguns privilegiados e evitar a
exploração da classe trabalhadora.

Os profetas hebreus denunciavam a exploração do próxi-

�
mo como um crime maior do que não render culto a Deus. E
frisavam que cabe a nós, seres humanos, a responsabilidade de
aperfeiçoar o mundo, eliminando as injustiças, para que Deus,
o Rei celestial, possa reinar em toda Sua majestade.

"O mundo se sustenta sobre três pilares", afirma a Ética dos
Pais, "a verdade, a justiça e a paz". A História comprova tragi-
camente que, uma vez rompido o compromisso de buscar a
verdade e a justiça, não pode haver paz na sociedade.

O Livro do Deuteronômio vai além, quando nos ordena:
"Tzedek, tzedek tirdof, le'maan tichyê", "Buscarás a justiça,
unicamente a justiça, para que possas viver." A justiça é uma
condição sine qua non para a sobrevivência. Somente uma
sociedade justa pode sobreviver; somente uma sociedade jus-
ta é digna de sobrevivência.

Além do mais, o verbo "buscar" no mandamento bíblico,
tirdof em hebraico, é altamente significativo. Não nos é orde-
nado meramente defender a justiça, aprovar a justiça, aplaudir
a justiça. Somos indicados a buscá-la ativamente, trabalhar
por ela, lutar por ela, empenhar-nos com perseverança por ela.
Em face da injustiça, não podemos ser neutros ou indiferentes.
Deixar de agir quando uma injustiça está sendo cometida nos
torna cúmplices. Não existem espectadores inocentes.

Quatorze anos atrás, faleceu o pastor Martin Niemöller. É
dele um discursso célebre que ficará gravado para a prosperi-
dade: "Primeiro, eles perseguiram os comunistas, mas eu não
era comunista, portanto não protestei. Depois, perseguiram
os judeus, mas eu não era judeu, portanto não protestei. Em
seguida, perseguiram os católicos, mas eu não era católico,
portanto não protestei. Depois, perseguiram os membros dos
sindicatos, mas eu não era membro de sindicato, portanto
não protestei. Depois, vieram me perseguir... e não havia so-
brado ninguém para protestar."

O judaísmo não nos permite silenciar diante de uma injus-
tiça cometida contra o nosso semelhante. Tampouco nos ensi-
na a "oferecer a outra face" ao agressor, o que equivaleria, de
certa forma, a um estímulo à agressão e uma recompensa à
injustiça. Temos que resistir firme e energicamente à injustiça,
com todos os meios ao nosso alcance. pois, quando deixamos
de nos opor à injustiça, estamos descumprindo nossa obriga-
ção de buscar a justiça.

A repetição da palavra "justiça" na injunção bíblica ("tzedek,
tzedek") também traz consigo um ensinamento fundamental.
Precisamos buscar a justiça com justiça, através de meios jus-
tos. O judaísmo nunca aceitou a doutrina maquiavélica de que
os fins justificam os meios e que podemos usar qualquer méto-
do — por mais violento, cruel, desonesto ou sórdido que seja
—, desde que o objetivo seja louvável. O judaísmo afirma que
os fins não justificam os meios, mas sim, devem santificar os
meios.

Existe ainda outra interpretação para a repetição da pala-
vra "justiça". Cada ato de justiça é, na verdade, duplo. Quan-
do somos justos para com um semelhante, estamos ao mes-
mo tempo praticando um ato de justiça para com Deus, o
Criador de todos os seres humanos, que pede a Seus filhos
interagirem com eqüidade, retidão e justiça.

No judaísmo, a justiça é uma expressão de amor. Sim,
somos ordenados a "amar o próximo como a si mesmo". Sa-
bemos, entretanto, que realisticamente isto nem sempre é
possível. Mas é possível e até obrigatório, sejam quais fo-
rem nossos sentimentos em relação aos nossos semelhantes,
que nós os tratemos com justiça.

Que este preceito nos guie, a homens e mulheres de todos
os credos, em nossas relações pessoais e profissionais. E que
este preceito nos guie em nossos empenhos por um Brasil
mais humano e uma sociedade mais justa.
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Declaração de 1948 e penas alternativas

m 10 de dezembro de 1948 a As-
sembléia Geral das Nações Uni-
das, pela Resolução 217 A (III),
adotava e proclamava a Decla-
ração Universal dos Direitos Hu-

manos, com o propósito de reconhecer a
dignidade inerente a todos os membros
da família humana, que é o fundamento
da liberdade, da justiça e da paz no mun-
do. Enfatizou-se na ocasião que “o des-
prezo e o desconhecimento dos direitos
humanos” resultaram historicamente em
atos de barbárie, ultrajantes à Humani-
dade. Foi encarecida, de outro lado, a
imperiosa necessidade de que os direitos
humanos sejam protegidos por meio de
um regime jurídico eficaz “para que o
homem não seja compelido, como últi-
mo recurso, à revolta contra a tirania e a
opressão”. No seu artigo V, que aqui nos
interessa, está consignado que “Ninguém
será submetido à tortura, nem a trata-
mentos ou punições cruéis, desumanos
ou degradantes”.

Em razão do significado ímpar da De-
claração de 1948, que constitui uma ver-
dadeira “Constituição Ética Universal”,
na medida em que consagra um conjun-
to de valores comuns da Humanidade, e
considerando, de outra parte, que a pena
de prisão na atualidade, para além do seu
fracasso, constitui a síntese mais emble-
mática das punições torturantes, desuma-
nas, degradantes e cruéis,  não se pode
deixar de reconhecer que é dessa regra
fundamental que devemos partir para a
compreensão e estudo das penas e medi-
das alternativas à prisão, recordando que
semelhante texto também aparece em
praticamente todos os documentos inter-
nacionais de grande alcance superveni-
entes a ela1. Do Pacto Internacional de
Direitos Civis e Políticos — 1966 —, por
exemplo, consta que “toda pessoa pri-
vada da sua liberdade deverá ser trata-
da com humanidade e com respeito à
dignidade inerente à pessoa humana”2.
No plano interno, vários dispositivos da
nossa Constituição acham-se em sime-
tria com os citados documentos (art. 5º,
incisos III, XLVII, dentre outros).

A Organização das Nações Unidas, que
evidentemente tem na pessoa humana seu
eixo principal de preocupação e que sem-
pre procurou estimular seus Estados-
membros a tratá-la sem nenhum tipo de
discriminação, tinha curialmente que de-
dicar especial atenção também ao encar-
cerado, mesmo porque, como se sabe, a
prisão, desde seu nascimento,  sempre deu
ensejo a abusos e arbitrariedades. No prin-
cípio procurou-se introduzir o “tratamen-
to” dentro dos presídios como forma de
humanizá-los. Depois, em 1990, pela
Resolução 45/110, em Assembléia Ge-
ral, aprovaram-se as Regras Mínimas so-
bre Penas Alternativas, conhecidas como
Regras de Tóquio3.

Seguindo essa tendência mundial,

�
acaba de ser editada nossa "lei das pe-
nas alternativas". Contávamos no nosso
Código Penal, antes dela, com seis pe-
nas substitutivas (multa, prestação de
serviços à comunidade, limitação de
fim de semana, proibição do exercício
de cargo ou função, proibição do exer-
cício de profissão e suspensão da habi-
litação para dirigir veículo). Quatro no-
vas sanções da mesma natureza foram
acolhidas pela lex nova (prestação
pecuniária em favor da vítima, perda de
bens e valores, proibição de freqüentar
lugares, e prestação pecuniária inomi-
nada). Logo, agora, no total, temos dez
sanções alternativas no CP.

São sanções autônomas que substi-
tuem a de prisão quando a pena aplicada
não for superior a quatro anos, excluídos
os crimes cometidos com violência ou
grave ameaça à pessoa, ou, qualquer que
seja a pena, se o crime for culposo. De
outro lado, réu reincidente em crime
doloso, em princípio, não faz jus à subs-
tituição. Tampouco conta com esse di-
reito quando sua culpabilidade, antece-
dentes, conduta ou personalidade ou ain-
da os motivos e circunstâncias não o re-
comendarem.

Os inequívocos propósitos da nova lei,
que guardam perfeita consonância com
a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e tantos outros Textos Internacio-
nais, assim como com a Constituição bra-
sileira, que no seu art. 5º, inc. XLVI, pre-
vê a pena de “prestação social alternati-
va”, dentre outros, são: diminuir a
superlotação dos presídios, mas sem per-
der de vista a eficácia preventiva geral e
especial da pena, reduzir os custos do sis-
tema penitenciário, favorecer a ressocia-
lização do autor do fato pelas vias alter-
nativas, evitando-se o pernicioso conta-
to carcerário bem como a decorrente
estigmatização,   reduzir a reincidência
e, sempre que possível, preservando os
interesses da vítima.

Com a lei das penas alternativas
substitutivas amplia-se um pouco mais o
novo modelo de Justiça penal inaugura-
do em 1995 pela Lei dos Juizados Espe-
ciais Criminais. Desse modo, ao modelo
penal clássico, fundado na crença dis-
suasória da pena de prisão, que  continua
servindo de base inspiradora da política
criminal brasileira paleorrepressiva, ex-
pressada em tantas leis penais simbó-
licas nesta década — leis dos crimes he-
diondos, do crime organizado, da falsifi-
cação de remédios etc. —, contrapõe-se,
alternativamente, o novo modelo de Jus-
tiça criminal.

Espera-se que a sociedade compreen-
da a extensão do novo diploma legal,
dando sua imprescindível contribuição
para o incremento da aplicação e execu-
ção das novas penas alternativas. Sobre-
tudo, que os juízes venham a se sensibi-
lizar, suavizando a posição tendencial-

mente inflexível4 que se constatou em
relação à Reforma de 1984. Mesmo por-
que, para se alcançar  as múltiplas e pre-
tensiosas metas programadas é eviden-
te que todos (órgãos governamentais e
não-governamentais, juízes, promotores,
comunidade etc.) devem envidar esfor-
ços para encontrar instrumentos ágeis e
eficazes de controle e fiscalização das al-
ternativas penais, sob pena de se desmoro-
nar a tão almejada prevenção do delito
(geral e especial) e, em conseqüência, as
poucas e ainda vacilantes incursões da
política criminal brasileira na linha hu-
manitária de Beccaria, Filangieri, Ben-
tham e tantos outros.
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1 V. Pacto Internacional de Direitos Civis e Po-
líticos, artigo 7º, onde se lê: "Ninguém será
submetido à tortura, nem a penas ou trata-
mentos cruéis, desumanos ou degradantes".
V., ainda: Convenção Americana sobre Direi-
tos Humanos, art. 5º, nº 2: "Ninguém deve ser
submetido a torturas nem a penas ou trata-
mentos cruéis, desumanos ou degradantes.
Toda pessoa privada da liberdade deve ser
tratada com respeito devido à dignidade ine-
rente ao ser humano".

2 V. Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos, art. 5º, nº 2, parte final.

3 Traduzidas para nosso idioma por Damásio
de Jesus (v. Regras de Tóquio, Ed. Paloma,
1998).

4 V. sobre as novas penas alternativas e a neces-
sidade de os juízes sentirem confiança para
aplicá-las, a excelente matéria de Eunice
Nunes, in Folha de S. Paulo de 14.11.98, p. 3-
1, 3-3 e 3-4.

Releitura
Pinochet - II

Sem imunidade

• "Tremam, ditadores" (manche-
te de La Libération, de Paris,
26.11).

• "'É quase desnecessário dizer
que o ato de torturar seus próprios
cidadãos ou estrangeiros não deve
ser visto pelas leis internacionais
como função de um chefe de Esta-
do', resumiu, com sutileza britâni-
ca, Donald Nicholls, o lorde que
deu o primeito voto contra Pino-
chet." (Veja, 2.12).

• "A questão da impunidade está
ligada, fundamentalmente, à cons-
trução da democracia: nenhuma
pode ser consolidada se não en-
frentar os abusos de governos an-
teriores." (Paulo Sérgio Pinheiro,
Folha de S. Paulo, 26.11).

(ACF)
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O Brasil e os Direitos Humanos
ireitos Humanos no Brasil. Um caminho ainda longo
a percorrer.

No momento em que se comemora o cinqüente-
nário da Declaração dos Direitos e Deveres do Ho-
mem, adotada em Bogotá, no mês de abril de 1948 e,

bem assim, da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
proclamada em dezembro daquele mesmo ano, convém fazer
um balanço do que temos feito na luta pela implementação dos
Direitos Humanos em nosso País.

Nesse sentido, convém lembrar que a Constituição Federal
de 1988 se constitui num marco importante nessa caminhada
que pretende impor os direitos humanos como o fundamento
maior do Estado democrático de direito.

É o que se lê nos seus artigos 1º, 3º e 4º, que assim dispõem:
"art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fun-
damentos: I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da
pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre
iniciativa; V - o pluralismo político. Parágrafo único. Todo
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição; art. 3º -
Constituem objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II
- garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza
e a marginalizaçao e reduzir as desigualdades sociais e regio-
nais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação; art. 4º - A República Federativa do Brasil rege-se nas
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: I - in-
dependência nacional; II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos; IV - não-intervenção; V -
igualdade entre os Estados; VI - defesa da paz; VII - solução
pacífica dos conflitos; VIII - repúdio ao terrorismo e ao racis-
mo; IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade; X - concessão de asilo político. Parágrafo único. A
República Federativa do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da América Latina,
visando à formação de uma comunidade latino-americana de
nações."

Por sua vez, o artigo 5º, § 2º, da Carta Magna, afirma: "os
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados,
ou dos tratados internacionais em que a República Federativa
do Brasil seja parte."

Com isso, o Brasil se insere no sistema interamericano dos
direitos humanos, uma vez que aderiu e ratificou tratados in-
ternacionais, nos planos regional e mundial, que podem, por
força desse dispositivo, constituir-se em normas constitucio-
nais com competência erga omnes.

E foi nessa linha de atuação que a II Conferência Mundial dos
Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993, ao afirmar a
internacionalização e a universalização desses direitos, abarca,
na sua proteção, desde os direitos civis e políticos até os direitos

culturais e econômicos, colocando um ponto final na discrimina-
ção entre direitos de primeira, segunda ou terceira geração.

Ainda, segundo as recomendações da Conferência de Viena,
o governo brasileiro formulou um Programa Nacional de Direi-
tos Humanos, considerados, como de início se disse, o funda-
mento do Estado democrático de direito.

Esse programa vem na esteira dos temas discutidos e delibe-
rados pela I Conferência Nacional de Direitos Humanos, reali-
zada pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos De-
putados, exibindo propostas que objetivam a uma sociedade
mais solidária.

E essa sociedade solidária vai, a pouco e pouco, largando as
amarras que ainda, de alguma forma, mantêm sua sujeição ao
sistema autoritário que durante mais de vinte anos dominou o
País.

Nessas condições, alguns problemas precisam ser enfrenta-
dos com maior ênfase, exatamente para a melhor implemen-
tação de direitos que no seu conjunto apontam para uma socie-
dade em que a violência institucional precisa ser eliminada.

É o que acontece, por exemplo, com a transferência da com-
petência da Justiça Militar das polícias militares para a Justiça
comum. A Justiça Militar estadual é corporativa e se qualifica
por uma impunidade que vai além de 95% dos casos a ela
submetidos. Com a impunidade, a violência ganha espaços.

Ora, conseguiu-se a duras penas que os crimes dolosos con-
tra a vida praticados por policiais militares contra civis passas-
sem ao foro civil. Foi um passo importante, que recentes
julgamenos justificam. Mas não se pode parar por aí. É preciso
avançar, para que todos os crimes cometidos por policiais mili-
tares no exercício de atividades de policiamento, que são espe-
cificamente civis, sejam processados — e não apenas julgados
— pela Justiça comum. É uma questão que não pode ser
esfumaçada sob quaisquer pretextos que sejam, pois qualifi-
cam o que deva ser um sistema de segurança pública.

Por outro lado, prossegue-se na violação escancarada de
claros direitos sociais e econômicos, como aconteceu ainda
recentemente na textura do "pacote fiscal", com o crescimento
conseqüente da miséria, dos índices de desemprego e a amplia-
ção das carências nas áreas da educação e da saúde.

Isto constitui, ademais, clara violação dos termos da Con-
venção Americana de Direitos Humanos, à qual o Brasil aderiu
e ratificou, num profundo desrespeito às normas internacio-
nais que configuram o desenho dos direitos humanos e que se
encartam no conjunto dos direitos constitucionais fundamen-
tais.

Acredito que bastam as considerações expendidas, ainda
que num exame por demais sintético do tema, para evidenciar
a distância em que nos encontramos da prática dos direitos
humanos.
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Releitura

"Jack Straw, o Ministro do Interior
da Grã-Bretanha (...) autorizou a aber-
tura de um processo de extradição de
Pinochet (...). [A seguir] os principais
trechos de sua decisão: 'O Secretário de
Estado (Ministro do Interior) considera
que o Senador Pinochet é acusado, na
Espanha, de delitos equivalentes na
Grã-Bretanha a crimes de tentativa de
assassinato, conspiração para assassi-
nato, tortura, conspiração para tortura,

tomada de reféns e conspiração para toma-
da de reféns.' (...) 'A obrigação da Grã-
Bretanha é extraditar o Senador Pinochet
para a Espanha (...) Não há qualquer lei no
direito internacional que exclua a jurisdi-
ção espanhola neste caso.' (...) 'O Secretá-
rio de Estado não considera a possibilida-
de de julgamento no Chile um fator que se
sobrepõe à obrigação da Grã-Bretanha de
extraditar o Senador Pinochet para a
Espanha.' (...) 'Tampouco lhe parece que o

Senador Pinochet tem direito a imuni-
dade diplomática ou proteção como
chefe de uma missão especial.' (...) 'Re-
presentações foram feitas em defesa do
senador de que sua idade e saúde torna-
riam injusto e opressivo [extraditá-lo].
O Secretário de Estado concluiu (...) que
não lhe parece que o Senador Pinochet
não tem condições de ser submetido a
julgamento.'" (Jornal do Brasil, 10.12).

(ACF)

Pinochet - III   - Início da extradição
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Considerações  sobre  o  cinismo

Corrupção eleitoral
No último número, publicamos

matéria, de Francisco Whitaker
Ferreira, Secretário Executivo da
Comissão Brasileira Justiça e Paz,
sobre Projeto de Lei de Iniciativa
Popular, contra a corrupção eleito-
ral, coadjuvado, enre outras enti-
dades, também pela AJD. Sendo
impraticável reproduzir e enviar a
todos os interessados cópias das
folhas de coleta de assinatura de
adesão, apresentamos, agora o en-
dereço para comunicação, a respei-
to, com a CBPJ: Correspondência:
Secretaria Executiva da Comissão
Brasileira Justiça e Paz a/c CNBB,
Setor Embaixada Sul, Quadra 801,
Conj. B, CEP 70401-900, Brasília,
DF; Telefone - 55-61-323-8713;
Fax - 55-61-322-2648; e-mail -
cbpjcnbb@gns.com.br

Núcleo gaúcho
Dia 21 de outubro, o Núcleo do

Rio Grande do Sul da Associação
Juízes para a Democracia reuniu-
se e elegeu seu novo Coordenador,
o colega Umberto Guaspari Sud-
brack (Juiz Titular da 6ª Vara Cri-
minal e membro da Turma Recursal
Criminal dos Juizados Especiais
Criminais do RS) bem como sua
nova Secretária, a colega Denise
Oliveira Cezar (Juíza Titular da 2ª
Vara do Tribunal do Júri da Comar-
ca de Porto Alegre). O Núcleo esta-
beleceu metas para a divulgação,
naquele Estado, dos propósitos e
das ações da AJD, com o que pre-
tende atrair colegas que participem
dos valores defendidos pela AJD,
como também tornar a Associação
ainda mais conhecida entre os ma-
gistrados gaúchos.

Quando o modo feudal de produção e
de organização social foi demolido pe-
las revoluções burguesas dos séculos
XVII a XIX, em nome da Razão iluminis-
ta, dos Direitos Humanos e das consignas
de liberdade e igualdade, os trabalhado-
res e as mulheres pensaram que teriam o
direito de voto.

Com a palavra o abade Sieyès, revo-
lucionário liberal de 1789 e fundador do
constitucionalismo, no seu clássico pan-
fleto insurrecional “Que é o Terceiro Es-
tado?”: “Não pode haver em gênero al-
gum uma liberdade ou um direito sem
limites. Em todos os países, a lei fixou
caracteres preciosos, sem os quais não
se pode ser nem eleitor, nem elegível. (...)
E as mulheres estão, em toda parte, por
bem ou por mal, impedidas de receber
essas procurações”2. As mulheres que in-
sistiram na reivindicação, como Claire
Lacombe e Olympe de Gouges, termina-
ram na guilhotina. E agora ouça-se o ar-
doroso deputado liberal Boissy d’Anglas,
relator do projeto da Constituição fran-
cesa de 1795, em seu discurso preliminar
de 23 de junho daquele ano, ao justificar
o voto censitário (baseado em qualifica-
ção eleitoral por censo prévio de proprie-
dade ou renda), que acabou sendo im-
posto na Europa e nas Américas durante
mais de cem anos.: “Nós devemos ser
governados pelos melhores, os melhores
são os mais instruídos e os mais interes-
sados na manutenção das leis. Ora, com
pouquíssimas exceções, os senhores só
encontrarão homens assim entre aque-
les que, possuindo uma propriedade, são
ligados ao país que a contém, às leis que
a protegem e que devem a essa proprie-
dade e ao conforto que ela proporciona
a educação que os tornou apropriados
para discutir com sagacidade e justiça
as vantagens e desvantagens das leis que
determinam o destino da pátria”3. Sus-
peito que até hoje certos “democratas”
simpatizem secretamente com essa linha
de raciocínio.

Outro apologeta liberal, Thomas Ro-
bert Malthus, no seu famoso “Ensaio
Sobre a População”, publicado em 1798,
chegou à famosa conclusão “explicativa”
da causa da miséria: “a população, quan-
do não controlada, cresce numa progres-
são geométrica, e os meios de subsistên-
cia crescem apenas numa progressão
aritmética”4, instalando-se na sociedade
grave desproporção. Por conseqüência,
a miséria dos trabalhadores existiria por
culpa dos próprios trabalhadores, porque
insistem em casar cedo e ter muitos fi-
lhos. Para resolver esse impasse, Malthus
só enxergava duas possibilidades: na sua
própria linguagem, freios “positivos” e
freios “preventivos” à explosão demográ-
fica. Sempre que aquela desproporção se
tornasse aguda, os freios “positivos” se-
riam as periódicas guerras, as ondas de
fome e as inevitáveis epidemias
que, ao dizimar principalmente a

“Considerando que a Revolu-
ção Brasileira de 31 de março de
1.964 teve, conforme decorre dos
Atos com os quais se institucio-
nalizou, fundamentos e propósi-
tos que visavam a dar ao País um
regime que, atendendo às exigên-
cias de um sistema jurídico e po-
lítico, assegurasse autêntica or-
dem democrática, baseada na li-
berdade, no respeito à dignida-
de da pessoa humana...”
(Primeiras linhas do Ato Institu-
cional nº 5, de 13 de dezembro de
1968)

este mesmo dezembro em que
a “Declaração Universal dos
Direitos Humanos” chega ao
cinqüentenário, o soturno do-
cumento lembrado na epígrafe

faz aniversário de trinta anos. Talvez o
mais infame texto jurídico de nossa his-
tória, o Ato Institucional nº 5 teve como
um dos autores e primeiro subscritor um
jurista “notável”, ex-diretor da Faculda-
de de Direito do Largo de São Francisco
e ex-reitor da Universidade de São Pau-
lo, homem de muitas “letras” e poliglota
chique que, à época, prestava seus bons
serviços como ministro da ditadura.

O hábil jurista do regime militar sabia
que, se a boa natureza nos deu dois bra-
ços, isso torna possível fazer duas coisas
ao mesmo tempo: erguer uma “declara-
ção” com uma das mãos e praticar um
“ato” com a outra, respeitando-se rigoro-
samente a simbologia da nomenclatura.
Ainda mais quando o “Ato”, logo de par-
tida, expressa adesão explícita a estes
mais caros emblemas da “Declaração”
(pausa comovida e reverente): Democra-
cia, Liberdade, Dignidade Humana.

Cada época teve cínicos célebres, para

não falar no rol interminável de seus re-
petidores de menor garbo. O cinismo das
elites, mais que atributo de caráter, sempre
desempenhou função social precisa: arma
ideológica de ilusão, estratagema legiti-
mador de privilégio, discurso consolador,
justificativa de intolerância e exploração.
Seu propósito é a dominação consentida,
mediante racionalidade de fancaria.

Veja-se este pensamento “profundo”:
“Convém observar que houve uma falha
na formação da primeira mulher, por ter
sido ela criada a partir de uma costela
recurva, ou seja, uma costela do peito,
cuja curvatura é, por assim dizer, con-
trária à retidão do homem. E como, em
virtude dessa falha, a mulher é animal
imperfeito, sempre decepciona e mente.”
O argumento pode ser lido na Primeira
Parte (Questão VI) do “Malleus Malefi-
carum”1, meticuloso manual de torturas
escrito pelos monges dominicanos ale-
mães Heinrich Kramer e James Sprenger,
nomeados Inquisidores plenipotenciári-
os pelo papa Inocêncio VIII em 9 de de-
zembro de 1484. Durante os trezentos
anos seguintes, esse foi um dos livros mais
importantes da cultura ocidental, sob o
ponto de vista dos efeitos sociais con-
cretos que gerou. Historiadores estimam
que só as mulheres queimadas vivas por
acusação de bruxaria podem ter chegado
à casa dos milhões. Seria fácil descrever
o morticínio da Inquisição como “mero”
espasmo de fanatismo religioso, não fos-
se a “coincidência” de haver se produzi-
do precisamente no período em que a
dominação aristocrática-clerical do feu-
dalismo estava sendo abalada por inter-
mináveis rebeliões camponesas, questio-
nada pelo racionalismo emergente do
Renascimento, pelos interesses de classe
da burguesia florescente e pela dissidên-
cia protestante.
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população trabalhadora, reequili-
brariam por algum tempo a situa-

ção. Os freios “preventivos” consistiri-
am, pura e simplesmente, em os pobres
retardarem seu casamento até poderem
sustentar adequadamente uma família,
devendo manter abstinência sexual en-
quanto fossem solteiros - ou por toda a
vida, se a “fortuna” não chegasse um dia
a favorecê-los. Apesar de sua falta de fun-
damentos científicos, as idéias de Mal-
thus introduziam no pensamento liberal
um modo cínico e aparentemente “cien-
tífico” de transformar as vítimas em cul-
padas, absolvendo o capitalismo da im-
piedosa desigualdade social. Seu grau de
penetração como força ideológica con-
servadora ainda pode ser notado: até
hoje, passados mais de duzentos anos,
esses argumentos continuam integrando
um certo “senso comum” pretensamente
“ilustrado”.

Eis ainda como outro humanitarista
liberal compungido com a desgraça dos
pobres, o senhor Patrick Colquhoun, em
seu “A Treatise on Indigence”, publica-
do em 1806, “explicou” que a desigual-
dade social, não só inevitável, é também
justa: “Sem uma grande proporção de
pobres não poderia haver ricos, já que
os ricos são produto do trabalho, ao
passo que o trabalho pode resultar so-
mente de um estado de pobreza... A po-
breza, portanto, é um ingrediente indis-
pensável e por demais necessário da so-
ciedade, sem o qual as nações e comuni-
dades não poderiam existir num estado
de civilização”5.

Na segunda metade do século XIX,
quando tornou-se impossível continuar
negando que a desigualdade social fizes-
se parte da própria dinâmica do capita-
lismo, um conservador social e católico
devoto, chamado George Mivart, imagi-
nou apaziguar ânimos escrevendo isto:
“O autor tem se convencido de que as
raças humanas mais baixas parecem
menos sensíveis ao sofrimento físico do
que os seres humanos mais cultos e refi-
nados”6.

A partir dessa época, os liberais passa-
ram a valer-se de argumen-
tos assim “científicos” pa-
ra engendrar toda sorte de
teorias racistas, justificado-
ras da dominação burgue-
sa no planeta e da nova
onda de expansão colonia-
lista na África e na Ásia. O
nazismo retomou depois
esse método — como se
sabe, com sucesso conside-
rável.

Os (neo) liberais de hoje
— como os juristas, empre-
sários e militares que, em
nome da “dignidade” hu-
mana, produziram o AI-5
— não cessam de procla-
mar sua devoção pelos Di-
reitos Humanos. É como se
tivessem concluído que
não há mais necessidade
de combatê-los nas instân-

cias da racionalidade e dos valores, pois
tornou-se mais eficiente “acatá-los” para
melhor desacatá-los. Contudo, os argu-
mentos da razão cínica continuam sendo
palavras escritas em papel. Eis seu reino
verdadeiro:
• A riqueza mundial cresceu sete vezes

desde 1948, mas o número de pobres
no mundo triplicou nesse período. Os
20% mais pobres do planeta detêm
1,1% das riquezas geradas, enquanto os
20% mais ricos monopolizam 82 % dos
ingressos mundiais. A quantidade de
pobres cresce continuamente em cerca
de 25 milhões de pessoas por ano. Na
Europa  Oriental e na ex-União Sovié-
tica, as pessoas que vivem na pobreza
passaram de 4 milhões em 1987 para
120 milhões em 19977.

• Os 447 maiores bilionários do planeta
concentram em suas mãos renda equi-
valente à de metade dos habitantes da
Terra (3 bilhões de pessoas). As 200
maiores empresas multinacionais domi-
nam 28% do valor produzido no mun-
do, enquanto empregam apenas 1 % da
força de trabalho. Os 60 % dos mais
pobres vivem com menos de dois dóla-
res por dia8.

• O Brasil tem  quinhentas mil  meninas
prostitutas. Esse número, divulgado du-
rante a Conferência Mundial dos Direi-
tos Humanos de Viena, em 1993, ba-
seou-se em levantamentos então reali-
zados pelo Ministério do Bem-Estar
Social do governo brasileiro. Isso colo-
ca nosso país em primeiro lugar em pros-
tituição infantil na América Latina, e
em segundo lugar no mundo, atrás ape-
nas da Tailândia.

• No Brasil,  trinta e dois milhões  de cri-
anças e adolescentes vivem em famíli-
as cuja renda mensal não chega a meio
salário mínimo, e o contingente de mi-
seráveis corresponde a 53 %  dos 60
milhões de menores que estão na faixa
etária entre zero e 17 anos. Essa estatís-
tica está no documento  “Crianças e
Adolescentes - Indicadores Sociais”,
lançado pelo IBGE  em setembro de
1992.

• Existe hoje, no planeta azul a que cha-
mamos Terra, UM  BILHÃO de trabalha-
dores desempregados ou subempre-
gados, número que representa cerca de
30 %  da força de trabalho mundial.
Esta informação pode ser encontrada no
estudo “O Emprego no Mundo”, reali-
zado pela OIT - Organização Internaci-
onal do Trabalho, divulgado no dia 26
de novembro de 1996. Nesse estudo, os
especialistas da OIT alertaram que acen-
tua-se cada vez mais uma “tendência à
desigualdade nos salários”  e  qualifi-
caram como “sombria” a situação do
mercado mundial de trabalho.

Essa ordem econômico-social tem um
nome: barbárie. Mantida, podemos espe-
rar pelo pior. A elite repete-nos todos os
dias que ela é definitiva. Não o é, seja
pela historicidade de todos os modos de
organização social, seja pela possibili-
dade da ação humana transformadora. Sua
negação converte-se em força quando
damos este passo decisivo: da estupefa-
ção ao inconformismo ativo. Neste de-
zembro, isso começa por proclamarmos
que, por trás de cintilações e rosas, há
duas comemorações do cinqüentenário
da “Declaração” sendo feitas. Uma, a dos
que engendraram secularmente essas
acabrunhantes relações sociais fundadas
no privilégio e na alienação, não passa
de apropriação de bandeiras para torná-
las inoperantes. A outra comemoração —
a dos que recusam eternidade a essa or-
dem inumana — tem o significado de to-
mar partido da rebeldia generosa, feita
de zanga e alegria, sem mais nenhuma
“paciência”, sem aceitar menos que Di-
reitos Humanos para todos os humanos.

Há alternativa ao cinismo.
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1 Publicado no Brasil sob o título "O Martelo
das Feiticeiras", editora Rosa dos Tempos, Rio
de Janeiro.

2 Emmamel Joseph Sieyès, obra citada, editora
Liber Juris, Rio de Janeiro, 1988,
página 82.
3 Cf. Jean Tulard, História da

Revolução Francesa, editora
Paz e Terra, 1987, página 256.

4 Thomas Robert Malthus, obra
citada, editora Nova Cultural,
São Paulo, 1996, páginas 246/
249.

5 Citado por T. H. Marshall, "Ci-
dadania, Classe Social e
Status", Zahar Editores, Rio
de Janeiro, 1967, página 78.

6 Citado por Stephen Jay Gould
in "Os Dentes da Galinha", Edi-
tora Paz e Terra, 1996, p. 42.

7 Os dados deste parágrafo cons-
tam do "Índice de Desenvol-
vimento Humano da ONU",
divulgado em outubro de
1997.

8 Os dados deste parágrafo podem
ser encontrados no "site" inter-
nacional http://www.attac.org da
entidade francesa ATTAC (As-
sociação por uma Taxa sobre
as Transações Financeiras para
Ajuda aos Cidadãos).
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Os 50 anos
da Declaração Universal dos Direitos Humanos
o dia 10 de dezembro, a Assembléia
Geral das Nações Unidas celebrou,
em Nova York, o 50º aniversário da
Declaração Universal do Direitos
Humanos, proclamada por aquele

mesmo órgão, em Paris, em 1948. No contex-
to de tal comemoração, todos os Estados, or-
ganizações governamentais e não-governamen-
tais, assim como os homens e as mulheres de
todos os continentes terão refletido, espera-
se,  sobre o significado daquele documento —
um documento extraordinário, que inspirou o
estabelecimento de direitos constitucionais na
maioria dos países, lançou as bases do Direito
Internacional dos Direitos Humanos e modifi-
cou o sistema “westfaliano”das relações interna-
cionais ao erigir a pessoa física em sujeito de
direitos erga omnes.

Havendo a Carta das Nações Unidas, assina-
da em São Francisco, EUA, em 1945, entroniza-
do a promoção dos direitos humanos e liberda-
des fundamentais entre os propósitos da Orga-
nização, uma de suas primeiras preocupações
foi a de definir esses direitos e liberdades a que
fazem jus todos os indivíduos pelo simples fato
de serem humanos. Uma definição internacio-
nalmente acordada era necessária porque, embo-
ra a idéia de direitos fundamentais pudesse ser
indiretamente depreendida de diferentes religi-
ões em diversas culturas, poucos Estados — e
apenas do Ocidente — haviam-na, até então, in-
corporado ao Direito Positivo e menos ainda a
suas práticas políticas.

Preparada e aprovada no tempo recorde de
dois anos e meio, a Declaração foi resultado de
delicadas negociações entre os membros da Co-
missão dos Direitos Humanos das Nações Uni-
das (desde 1946, o principal foro internacional
para a matéria) e da Assembléia Geral (então
composta de 56 Estados, predominantemente
ocidentais, liberais e socialistas). Fundamenta-
dos no “reconhecimento da dignidade inerente a
todos os membros da família humana”, os trinta
artigos da Declaração compõem uma relação de
direitos “iguais e inalienáveis”, a serem observa-
dos como “o ideal comum a ser atingido por
todos os povos e todas as nações”. A lista, pre-
cedida pela proibição de discriminações de qual-
quer tipo entre os seres humanos, inicia-se no
Artigo 3º, pelo direito à vida, à liberdade e à
segurança pessoal (o que nega ipso facto a
esdrúxula, mas hoje corrente, interpretação de
que os direitos humanos são “direitos de bandi-
dos”). Ela proscreve a escravidão e a tortura;
proíbe a prisão, detenção e exílio arbitrários; es-
tipula o direito de todos a remédios jurídicos
para violações sofridas; determina o direito a jul-
gamento justo; consagra as liberdades de movi-
mento, consciência e expressão; prescreve o di-
reito de se participar do governo do respectivo
pais, diretamente ou por meio do voto, assim
como os direitos socio-econômicos ao emprego,
à educação e à satisfação de muitas outras ne-
cessidades imprescindíveis a qualquer ser hu-
mano concreto, inclusivo “a um padrão de vida
capaz de assegurar a cada um e a sua família
saúde e bem- estar” (Artigo 25).

Constituindo pouco mais do que uma re-
comendação aos governos, a Declaração de
1948 pôs em marcha, desde o primeiro mo-
mento, uma série incessante de atividades,
dentro e fora das Nações Unidas, com o ob-

jetivo de garantir a aplicação dos direitos por
ela definidos. Na esfera normativa, serviu de
base à elaboração de todos os demais docu-
mentos e tratados internacionais de direitos
humanos, obrigatórios para os Estados par-
tes, os mais importantes dos quais são os dois
Pactos de 1966 sobre Direitos Civis e Políti-
cos e sobre Direitos Ecomômicos, Sociais e
Culturais; a Convenção sobre a Eliminação
da Discriminação Racial, de 1965; a Conven-
ção sobre a Eliminação da Distribuição con-
tra a Mulher, de 1979; a Convenção contra a
Tortura, de 1984; a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, de 1989. Pela ótica da im-
plementação, forneceu o quadro original de
referência para o conjunto de relatores, gru-
pos de trabalho e outros mecanismos de
acompanhamento gradativamente criados pe-
las Nações Unidas para monitorar a situação
de países específicos ou as violações de de-
terminados direitos em escala planetária.

Em junho de 1993, em Viena, na Conferência
Mundial sobre Direitos Humanos, os direitos e
liberdades proclamados pela Declaração Univer-
sal receberam reforço extraordinário. Com a par-
ticipação de mais de 170 países, representando
praticamente todas as sociedades de um mundo
já sem colônias, a Conferência de Viena reafir-
mou, por consenso, em seu documento final, o
“compromisso solene de todos os Estados de pro-
mover o respeito universal e a observância e pro-
teção de todos os direitos humanos e liberdades
fundamentais”, cuja natureza universal “não ad-
mite dúvidas” (Artigo 1º da Declaração de Vie-
na). Nenhum Estado pode, portanto, agora, coe-
rentemente, recusar-se a aceitar suas obrigações
nessa área, ainda que não tenha tido participação
direta na elaboração da Declaração Universal e
sua proclamação.

Ao se olhar em retrospecto para o difícil cami-
nho percorrido para a asserção internacional dos
direitos humanos, os avanços conceituais decor-
rentes do documento de 1948 parecem impressi-
onantes. Isto não significa que a Declaração seja
hoje respeitada em toda parte, nem que os direi-
tos nela definidos sejam firmemente protegidos
em qualquer lugar. Os desafios permanecem gra-
ves, na vertente econômico-social, assim como
na dos direitos civis e políticos. Os efeitos
colaterais da “globalização”provam-no amplamen-
te, tanto pela crescente exclusão social, quanto
pelos fundamentalismos vigentes em todo o mun-
do. É importante lembrar, porém, que, não
obstante as ameaças ostensivas e dissimuladas, a
Declaração Universal já representou, por meio
século, um instrumento emancipatório importan-
te para os oprimidos de todos os continentes.
Não é absurdo, pois, encará-la, no turbilhão des-
te fim de século, como o manifesto abrangente de
uma utopia totalizante — a última que sobrou —
para a construção de um mundo menos cruel,
num futuro mais humano. Por ser hoje consensual
e legitimamente integrada ao discurso contempo-
râneo, talvez ela possa representar o antídoto ne-
cessário ao eficientismo excludente de outros “con-
sensos” ora predominantes.
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�
� Conversa sobre

direitos
s vezes, me dá na te-
lha escrever, mas aca-
bo com o texto no
jacá de lixo: por que
tomar o tempo das
pessoas quando elas

têm às mãos coisa melhor?
Por que vir alguém gastar

a vista comigo, agora que Flá-
via Piovesan — a mestra de
nós todos — vem nos premiar
com "Temas de Direitos Hu-
manos"?

O Conselheiro Acácio di-
ria que não há regra sem ex-
ceção.

Mais de uma, porém, a ra-
zão que me leva a infringir
essa norma: por mais insosso
que me saia o artigo, faltar à
promessa de escrevê-lo seria
uma deslealdade ao amigo
Antonio Carlos Franco que
está a fechar a edição do jor-
nal; ademais, valho-me da
oportunidade (como é costu-
me dizer) para propor que tra-
temos o tema numa perspec-
tiva política, ou melhor, numa
perspectiva da ação política.

Como vou propor uma mo-
dalidade de trabalho — isso
que traduzo como ação polí-
tica — fui dar uma expiada
em Marx, porque sempre exis-
te alguém a querer nos explo-
rar...

Em que consistiria, então,
meu árduo trabalho em prol
dos "Direitos Humanos"?
Convocar a Flávia, o Pedro Ar-
mando Egídio de Carvalho, o
José Carlos Dias, o Jairo Fon-
seca, o Adauto Suannes, o
Professor José J. Queiroz (ci-
tei, apenas, os que mais têm
escrito, falado) e propor-lhes
a metodologia do Betinho.
Como se estivéssemos sobra-
çando a cesta de alimentos
(Betinho achava que a boca do
estômago do pobre não podia
esperar a abastada cesta de ali-
mentos do cínico Estado neo-
liberal) — alinhar nossas idéi-
as e montar, na práxis, um pro-
jeto contra a tortura de preso.

O discurso dos Direitos
Humanos foi feito. Agora, é
traduzí-lo nos fatos.
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos
1948

Sentido histórico

Durante a sessão de 16 de fevereiro de 1946 do Conselho
Econômico e Social das Nações Unidas, ficou assentado que a
Comissão de Direitos Humanos, a ser criada, deveria desenvol-
ver seus trabalhos em três etapas. Na primeira incumbir-lhe-ia
elaborar uma declaração de direitos humanos, de acordo com o
disposto no art. 55 da Carta das Nações Unidas. Em seguida,
dever-se-ia produzir, no dizer de um dos delegados presentes
àquela reunião, “um documento juridicamente mais vinculante
do que uma mera declaração”, documento esse que haveria de
ser, obviamente, um tratado ou convenção internacional. Fi-
nalmente, ainda nas palavras do mesmo delegado, seria preci-
so criar “uma maquinaria adequada para assegurar o respeito
aos direitos humanos e tratar os casos de sua violação”.

A primeira etapa foi concluída pela Comissão de Direitos
Humanos em 18 de junho de 1948, com um projeto de Declara-
ção Universal de Direitos Humanos, aprovado pela Assembléia
Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro do mesmo ano. A
segunda etapa somente se completou em 1966, com a aprova-
ção de dois Pactos, um sobre direitos civis e políticos, e outro
sobre direitos econômicos, sociais e culturais. A terceira etapa,
consistente na criação de mecanismos capazes de assegurar a
universal observância desses direitos, ainda não foi completa-
da. Por enquanto, o que se conseguiu foi instituir um processo
de reclamações junto à Comissão de Direitos Humanos das
Nações Unidas, objeto de um Protocolo facultativo, anexo ao
Pacto sobre direitos civis e políticos, de 1966.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, como se per-
cebe da leitura de seu preâmbulo, foi redigida sob o impacto
das atrocidades cometidas durante a 2ª Guerra Mundial, e cuja
revelação só começou a ser feita — e de forma muito parcial,
ou seja, com omissão de tudo o que se referia à União Soviética
e de vários abusos cometidos pelas potências ocidentais —
após o encerramento das hostilidades. Além disso, nem todos
os membros das Nações Unidas, à época, partilhavam por inteiro
as convicções expressas no documento: embora aprovado por
unanimidade, os países comunistas (União Soviética, Ucrânia e
Rússia Branca, Tchecoslováquia, Polônia e Iugoslávia), a Arábia
Saudita e a África do Sul abstiveram-se de votar.

Seja como for, a Declaração, retomando os ideais da Revo-
lução Francesa, representou a manifestação histórica de que se
formara, enfim, em âmbito universal, o reconhecimento dos
valores supremos da igualdade, da liberdade e da fraternidade
entre todos os seres humanos, como ficou consignado em seu
art. I.  A cristalização desses ideais em direitos efetivos, como
se disse com sabedoria na disposição introdutória da Declara-
ção, far-se-á progressivamente, no plano nacional e internacio-
nal, como fruto de um esforço sistemático de educação em
direitos humanos.

A força jurídica do documento

Tecnicamente, a Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem é uma recomendação, que a Assembléia Geral das Nações
Unidas faz aos seus membros (Carta das Nações Unidas, art.
10). Nessas condições, costuma-se sustentar que o documento
não tem força vinculante. Foi por essa razão, aliás, que a Co-
missão de Direitos Humanos concebeu-a, originalmente, como
uma  etapa preliminar à adoção ulterior de um pacto ou tratado
internacional sobre o assunto, como lembrado acima.

Esse entendimento, porém, peca por excesso de formalismo.
Reconhece-se hoje, geralmente, que a vigência dos direitos
humanos independe de sua declaração em constituições, leis e
tratados internacionais, exatamente porque se está diante de
exigências de respeito à dignidade humana, exercidas contra
todos os poderes estabelecidos, oficiais ou não. A doutrina
jurídica contemporânea, de resto, sobretudo a germânica1, dis-

tingue os direitos humanos dos direitos fundamentais, na me-
dida em que estes últimos são justamente os direitos humanos
consagrados pelo Estado como regras constitucionais escritas.
É óbvio que a mesma distinção há de ser admitida no âmbito
do direito internacional.

Já se reconhece aliás, de há muito, que a par dos tratados ou
convenções, o direito internacional é também constituído pe-
los costumes e os princípios gerais de direito, como declara o
Estatuto da Corte Internacional de Justiça (art. 38). Ora, os
direitos definidos na Declaração de 1948 correspondem, inte-
gralmente, às exigências que o costume e os princípios jurídi-
cos internacionais reconhecem, hoje, como exigências básicas
de respeito à dignidade humana. A própria Corte Internacional
de Justiça assim tem entendido. Ao julgar, em 24 de maio de
1980, o caso da retenção, como reféns, dos funcionários que
trabalhavam na embaixada norte-americana em Teerã, a Corte
declarou que “privar indevidamente seres humanos de sua li-
berdade, e sujeitá-los a sofrer constrangimentos físicos é, em si
mesmo, incompatível com os princípios da Carta das Nações
Unidas e com os princípios fundamentais enunciados na De-
claração Universal dos Direitos Humanos”.2

Inegavelmente, a Declaração Universal de 1948 representa
a culminância de um processo ético que, iniciado com a Decla-
ração de Independência dos Estados Unidos e a Declaração
dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa,
levou ao reconhecimento da igualdade essencial de todo ser
humano em sua dignidade de pessoa, isto é, como fonte de
todos os valores, independentemente das diferenças de raça,
cor, sexo, língua, religião, opinião, origem nacional ou social,
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição, como se diz
em seu art. II. E esse reconhecimento universal da igualdade
humana só foi possível quando, ao término da mais
desumanizadora guerra de toda a História, percebeu-se que a
idéia de superioridade de uma etnia, de uma classe social, de
uma cultura ou de uma religião, sobre todas as demais, põe em
risco a própria sobrevivência da humanidade.
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1 Cf. Karl Stern, Das Staatsrecht der Bundesrepublick Deutschland, vo-
lume III/1, Munique (Beck), 1988, pp. 35 ss. e 39 ss.

2 International Court of Justice Reports, 1980, p. 42.
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Direitos Humanos: contra o Poder
O triângulo fatal das violações

Os critérios disponíveis para classificar as
violações de direitos humanos não são claros.
Nenhuma resolução de organização ou confe-
rência internacional oferece um critério claro
para delinear o que são violações de direitos
humanos: no máximo indicam o conteúdo des-
sas violações. Por exemplo os parágrafos 7 e
11 da Programação da Conferência Internacio-
nal de Direitos Humanos de Teerã de 13 de
maio de 1968 refere-se a"gross denial of
human rights". Já a Declaração e Programa
de Ação de Viena de 25 de junho de 1993 usa
as expressões "massive violations of human
rights" (par. I.28), "continuing human rights
violations" (par. I.29), e "gross human right
violations" (par. I.30).5

Apesar de conscientes dessas dificuldades,
para analisarmos a arbitrariedade do Estado
temos de contar com um conceito operacional.
Nas novas democracias, nas quais os gover-
nos não coordenam ou organizam a repressão
ilegal, violações de direitos humanos continu-
am a ocorrer perpetradas pelos agentes do
Estado que contam muitas vezes com a impu-
nidade. Entre os operadores do Estado que
perpetram maior número de graves violações
de direitos humanos, como execuções sumá-
rias, seqüestros e torturas, estão as polícias
dos Estados modernos, falhando na sua mis-
são originária de construir a pacificação.

Cremos que podemos trabalhar com um
conceito operacional provisório dessas viola-
ções, fundado na Declaração Universal de Di-
reitos Humanos e no Pacto Internacional de
Direitos Civis e Políticos. Na Declaração es-
tão formulados três direitos que dizem respei-
to especificamente aos operadores do Estado:
o direito à vida, liberdade e segurança (art. 3),
de não ser submetido à tortura (art. 5) e de não
ser preso arbitrariamente (art. 9). Quando es-
ses direitos são violados, como Alex Schmid
propôs em seu relatório Research on Gross
Human Rights Violations, estamos diante de
graves violações de direitos humanos reco-
nhecidas pelo direito internacional dos direi-
tos humanos; como essas violações geralmente
ocorrem simultaneamente, esse direitos
correspondem a um "triângulo fatal".

Evidentemente, para uma avaliação do al-
cance dessas violações, essas violações preci-
sam ser medidas, o que pode ser feito usual-
mente recorrendo-se a três indicadores: o es-
copo da violação e grau de seriedade, sua in-
tensidade, e seu alcance, isto é, o tamanho da
população afetada6. Uma violação isolada co-
metida por indivíduos privados ou grupo de
pessoas, sem ligação com o Estado, obvia-
mente não constitui violação de direitos hu-
manos: como regra geral, o Estado não pode
ser responsabilizado por ações de indivíduos
(a única exceção sendo aqueles casos em que
o governo impede esses indivíduos de serem
responsabilizados). As graves violações de di-
reitos humanos são aquelas cometidas por ór-
gãos locais do governo, do Estado ou seus
funcionários, atuando dentro de sua autorida-
de7; a responsabilidade perante o direito inter-
nacional dos direitos humanos cabe ao Esta-
do, mesmo que as violações não tenham sido
perpetradas sob sua orientação. Nas demo-
cracias os principais responsáveis pelas vio-

lações dentro desse "triângulo fatal" nas no-
vas democracias são os operadores do Esta-
do, as polícias.

O caminho percorrido desde 1948

Desde a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, em 1948, como já vimos ao
examinarmos as violações dentro do triângu-
lo fatal, a definição das normas do direito in-
ternacional dos direitos humanos e a constru-
ção do sistema internacional de proteção têm
dado grande atenção ao controle da violência
do Estado. Nós estamos convencidos de que
nesse processo, que vai da Declaração até a
recente instituição do Tribunal Internacional,
os direitos humanos têm sido um instrumen-
to importante de controle do arbítrio do Es-
tado tanto em regimes de exceção como em
regimes democráticos.

Lembre-se que a Declaração e Programa
de Viena, adotada consensualmente em Ple-
nário pela Conferência Mundial dos Direi-
tos Humanos, em 25 de junho de 1993, afir-
ma com grande clareza logo no seu primeiro
artigo que "a natureza universal desses di-
reitos e liberdades não admite dúvidas"8.
A Declaração de Viena ultrapassou assim
tanto o dilema tradicional entre universalis-
mo e relativismo, como as alegações de euro-
centrismo dos direitos humanos por con-
senso entre todos os Estados membros da
ONU presentes na conferência9. Em conse-
qüência, nenhum Estado pode alegar tradi-
ções locais que possam sustentar graves vi-
olações de direitos humanos praticadas
por suas polícias.

As primeiras fontes básicas, que apenas
indicamos, são obviamente a Carta das Na-
ções Unidas e a Declaração Universal dos
Direitos Humanos. Além dessas, trazem nor-
mas e princípios decisivos para o controle
do arbítrio os dois Pactos Internacionais de
Direitos Civis e Políticos e o de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais. Queria
ressaltar que a proteção contra a privação
arbitrária da vida, presente no artigo 6 do
Pacto de Direitos Civis e Políticos tem gran-
de importância para o controle das práticas
ilegais dos operadores: "Os Estados partes
devem tomar medidas não apenas para pre-
venir e punir a privação da vida por atos
criminosos, mas devem também prevenir
as execuções arbitrárias por suas própri-
as forças de segurança. A privação da vida
por autoridades do Estado é uma questão
da mais alta gravidade. Portanto, a lei deve
estritamente controlar e limitar as circuns-
tâncias nas quais uma pessoa pode ser pri-
vada da vida por tais autoridades"10.

Que largo caminho fez o Leviatã nascido
da concentração do monopólio da violência
física legítima no Estado, esse lugar onde se
afrontam interesses em conflito. Da antigüi-
dade aos dias que correm, os pensadores,
os políticos, os partidos buscaram atingir
um modelo ideal, um Estado onde se pudes-
se transferir os conflitos de modo que todos
os cidadãos pudessem atingir uma vida ver-
dadeiramente digna. Mas, a constatação é
fácil, nenhum Estado, hoje ou outrora, atin-
giu esse fim ou mesmo aproximou-
se dele11. Do Estado a busca se trans-

luta pelos direitos do homem não
pode jamais se efetuar senão con-
tra o poder, pensava René Cassin,
um dos pais-fundadores da Decla-
ração Universal dos Direitos Hu-

manos, ao ver-se face a face com o general De
Gaulle, a quem acompanhara no exílio de Lon-
dres, agora de volta ao governo em 19811.
Porque os direitos humanos estariam sempre
em conflito com o Estado, com o governo,
enfim com o poder?2

Governo, estado, significa poder. O poder
é mais que a coerção, mas o poder do Estado
tem uma característica única porque ele está
acima de todos os outros "poderes" no interi-
or da sociedade pelo direito que lhe é reconhe-
cido de recorrer à força, mesmo de matar, quan-
do seus representantes estimam que tal ação
seja necessária (e a mais legítima, ali onde a
legalidade é respeitada)3.

Se examinarmos a coerção exercida pelo
Estado, devemos constatar que essa tem uma
particularidade: como o Estado não é um ser
real, não pode executar nenhum ato de coer-
ção, seja física ou de outra espécie porque ele
não pode ele mesmo agir de alguma maneira.
A afirmação de que o Estado age pela coerção
é somente uma forma de falar que corresponde
na realidade a muitas situações diferentes. Pri-
meiramente, ela completa e prolonga a ficção
pela qual alguns atos de coerção física come-
tidos por homens/mulheres são considerados
como desempenhados pelo Estado. É essa fic-
ção que o direito chama de "imputação".

O Estado exerce assim a coerção por inter-
médio de homens, que são considerados como
órgãos do Estado. Mas há também atos de
coerção cometidos por indivíduos que não têm
a qualidade de órgãos do Estado. Esses atos,
que não serão imputados ao Estado, mas aos
próprios indivíduos, são entretanto autoriza-
dos ou mesmo prescritos pelo Estado.

O mesmo ocorre com o Estado. Não há na
verdade uma distinção significativa entre o
Estado e o governo do Estado. Não importa
qual o regime, o cidadão comum estabelece
uma clara equação entre os dois. Para funda-
mentar esse postulado Sir Moses Finley re-
corre a um texto de Harold Lasky, The State
in Theory and Practice (1935) há muito es-
quecido:

"O cidadão não pode ter acesso ao Esta-
do senão pelo intermediário do aparelho de
governo (...). As conclusões que ele as tira
sobre (...) a natureza do Estado, ele tira-as
do caráter das ações governamentais; e ele
não poderia conhecer de outra maneira. Esta
é a razão por que nenhuma teoria do Estado
é adequada se não situa a ação governamen-
tal no centro da explicação que ela propõe.
Um Estado é o que faz seu governo; o que
uma teoria qualquer requer do aparelho go-
vernamental para que seja atingido o fim úl-
timo do Estado (...) não é senão um critério
para julgar este Estado, não um índice de
sua essência real"4.

O Estado não pode pretender-se democráti-
co se as práticas do governo e de seus agentes
não respeitam os requisitos da democracia. O
Estado não pode pretender ser democrático se
tolera as violações de direitos humanos e se
não consegue implementar o acesso efetivo da
população aos direitos fundamentais.
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feriu, faz cinqüenta anos, para pa-
drões universais que pudessem fun-

cionar como uma contenção da barbárie. Os
grandes perigos da enorme concentração de
violência nos Estados encontra-se hoje, no fi-
nal do século XX, delimitada pela crescente
normatização e pelas inesperadas possibilida-
des de monitoramento que o sistema interna-
cional de direitos humanos tornou realidade,
abrindo possibilidade para que as vítimas, os
cidadãos, pudessem queixar-se das violações.
Chegamos ao começo do próximo milênio com
a montagem acabada de uma formidável ma-
quinaria para a proteção dos direitos do ho-
mem. No começo do próximo milênio que se
inicia, cada vez mais a transparência e a pres-
tação de contas à comunidade internacional
será uma exigência para todos os Estados. A
luta pelos direitos humanos, como dizia René
Cassin, continua a ser uma luta contra o po-
der, enquanto arbítrio e violência ilegal, mas a
luta dos cidadãos contra o Leviatã tende a fi-
car mais equilibrada, em razão da soberania
não mais poder ser invocada em termos abso-
lutos quando estiverem em causa os direitos
humanos. Se nosso curto século XX foi a era
dos extremos, como Eric Hobsbawn propôs,
paradoxalmente essa era também ficará na me-
mória dos tempos, lembra Norberto Bobbio,
como a era dos direitos.
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1 Ver o excelente Marc Agi, René Cassin Prix
Nobel de La Paix (1887-1976). Paris, Perrin,
1998, p. 286. Agradeço a Celso Lafer ter-me
chamado a atenção para esse livro.

2 O tema deste texto foi desenvolvido em tra-
balho "O Controle do Arbítrio do Estado e o
Direito Internacional dos Direitos Humanos",
apresentado na mesa-redonda "Questões Te-
óricas sobre Direitos Humanos", Seminário
Direitos Humanos no Século XX, organiza-
do pelo Instituto de Pesquisa de Relações In-
ternacionais, IPRI, Fundação Alexandre de
Gusmão, FUNAG, Ministério das Relações
Exteriores, Rio de Janeiro, 10-11 de setem-
bro de 1998.

3 Finley, Sir Moses. "État, Classe et Pouvoir",
in L'invention de la Politique. Paris, Flam-
marion, p. 31.

4 O texto foi traduzido da citação em francês
cit. Finley, op. cit., p. 30.

5 Valho-me aqui de United Nations, ECOSOC,
"Recognition of gross and massive violations
of human rights perpetraded on the orders of
Governments or sanctioned by them as an
international crime. Expanded working paper
submited by Mr. Stalislav Chernichenko in
accordance with decision 1996/116 of 29
August 1996 of the Sub-Comission on
Prevention of Discrimination and Protection
of Minorities" E/CN.4/Sub.2/1997/29, 28
May 1997, p. 16.

6 Stohl, M. Carelton, D. Lopez, G. Samuels, S.
"State Violations of Human Rights: Issue and
Problems of Measurement, Human Rights
Quarterly", vol. 8, nº 4, p. 599-603, cit.
"Recognition...", p. 17.

7 Id., p. 18.
8 Utilizo-me aqui da tradução não oficial para

o português da versão original em inglês de

J. A. Lindgren Alves, Os Direitos Humanos
como Problema Global. São Paulo, Perspec-
tiva, 1994, p. 152.

9 Ver J. A. Lindgren Alves, "The United
Nations, Postmodernity and Human Rights",
University of San Francisco Law Review, vol.
32, Spring 1998, number 3, p. 500-501.

10 Fausto Pocar, "The International Covenant
on Civil and Political Rights" , in United
Nations Center of Human Rights/United
Nations Institute for Training and Research
(UNITAR), Manual on Human Rights Repor-
ting. New York, United Nations, 1991, p. 89.
São ainda relevantes o Primeiro Protocolo
Optativo a esse Pacto que permite ao Comitê
de Direitos Humanos receber e considerar
comunicações de indivíduos que alegam ter
sido vítimas de violações dos direitos garan-
tidos pelo Pacto, o Segundo Protocolo Op-
tativo que impõe sérias limitações ao recurso
à pena de morte [por razões que deconheço,
até hoje o Brasil não ratificou esse Protocolo
Optativo, ver Jean-Bernard Marie, "Interna-
tional Instruments Relating to Human Rights"
(Classification and status of ratifications as
of 1 January 1998). Human Rights Law
Journal, vol. 19, nº 2-4, 1 Jan. 1998, p. 123];
a Convenção contra o Genocídio; a Conven-
ção contra a Tortura, que também obriga os
Estados Membros a tomarem medidas legis-
lativas, administrativas e judiciais para impe-
dir atos de tortura; a Convenção sobre a Eli-
minação da Discriminação Racial; a Conven-
ção sobre a Eliminação de Discriminação
contra a Mulher, a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, que já conta com mais de
100 Estados partes. Essa convenção provê
certos direitos especiais.

11 Finley, op. cit., p. 23.
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O direito constitucional a um processo penal justo
devido processo penal, como conjunto de exigências éticas
para garantia de que ao acusado será assegurado um julga-
mento justo, entrou pela primeira vez expressamente em uma
Constituição brasileira em 1988, provindo de longa elabora-
ção no sistema jurídico norte- americano. É que, com a eman-
cipação das colônias britânicas, entenderam os ingleses do

Novo Mundo de aprovar uma Carta que, sem prejuízo das Constitui-
ções Estaduais, definisse o que o povo esperava dos governantes. Nas-
cia assim, em 1787, um conjunto de normas onde mais do que regras
havia princípios definidores dos valores fundamentais que we, the people,
o autor da Carta, pretendia impor aos que fossem governá-lo. É que, no
dizer de Leonard. W. Levy, o grande comentador do sistema jurídico
norte-americano, “the Constitution exists to define and limit government
authority, not to define and limit individual rights”1. Aliás, o grande
líder do movimento constitucionalista norte-americano, Alexander Ha-
milton, entendia desnecessária a explicitação dos direitos individuais
porque a própria Constituição é, “in every rational sense, and to every
useful purpose, a Bill of Rights”2. Quatro anos depois, porém, eram
aprovadas nada menos do que dez emendas àquela Carta, com a finali-
dade de explicitar os direitos fundamentais reconhecidos por ela. Esse
conjunto passou a ser conhecido como Bill of Rights, uma declaração
formal dos direitos que a Carta já albergava, embora por exclusão (non
exclusio inclusio est).

Não nasceu ali, porém, essa preocupação em limitar o poder do
Estado. Foi isso trazido da Inglaterra pelos primeiros colonizadores e se
desenvolveu no solo do Novo Mundo. Não deixa de ser curioso que em
um sistema radicado no normativismo tão característico do direito roma-
no, como o nosso, um instituto de tal natureza, nascido no direito consue-
tudinário, tenha adquirido o status que aqui adquiriu, muito embora as
ressalvas que se devam fazer em face de distorções que se vão notando
em sua aplicação, justamente por causa da herança normativista que
permeia nossa cultura jurídica.

Valem seguramente para o Brasil as palavras de René David quando
compara os sistemas jurídicos de França e Inglaterra: “a concepção do
direito que os ingleses sustentam é, de fato, ao contrário à que prevalece
no continente europeu, essencialmente jurisprudencial, ligada ao
contencioso. O direito inglês, que foi elaborado pelas Cortes Reais,
apresenta-se aos ingleses como o conjunto das regras processuais e
materiais que essas Cortes consolidaram e aplicaram tendo em vista a
solução dos litígios”.3

O sistema jurídico inglês como hoje se conhece iniciou-se nos
primórdios do século XI, com a invasão da Inglaterra pelos normandos.
Ao adaptar suas leis aos costumes locais, estes criaram um sistema de
regras consuetudinárias, que culminaram na redação da Magna Carta
Libertatum4, normatização de princípios e regras garantísticas destina-
dos a reger a vida dos cidadãos ingleses. A aplicação daqueles princípi-
os por parte dos magistrados veio a criar um corpo de normas não-
escritas, aplicáveis judicialmente por força do precedente (a chamada
stare decisis, ou a necessidade de serem mantidas as decisões anteriores
sobre o mesmo tema), conhecido como Direito Comum, ou, no original,
Common Law.

Primitivamente, a ministração da justiça, notadamente em face da
criminalidade, pagava o preço ao fato da pretensa divindade do sobera-
no, resquício de tempos imemoriais: a ordália, também chamada “juízo
de Deus”, de origem anglo-saxônica comum em muitos países da Euro-
pa (na França era chamada ordalie, na Espanha ordalia, na Alemanha
ordal e na Inglaterra ordeal)5, era basicamente a submissão do acusado
aos desígnios de Deus, a quem cabia definir onde estava a verdade. Pela
lógica dos julgadores medievais, “ela funcionava como agente destrui-
dor se o imputado fosse culpado, enquanto exaltava sua inocência e
força se ele pudesse sustentar a prova sem dano”.6

Anota Carletti que “o cristianismo no começo preocupou-se mais em
disciplinar as ordálias do que suprimi-las. Combateu, como inquinada
pelo paganismo, a ordália do sorteio; tolerou as outras, dando, porém, a
elas um conteúdo que não era exatamente o originário, admitindo no
êxito delas uma verdadeira intervenção divina. A onisciência divina
podia bem socorrer a fraqueza humana dirigindo-se para a verdade”7.
Sempre o juiz à procura da verdade real.

Com a eliminação da ordália, por força das reformas introduzidas
pelo Papa Inocêncio III (1198-1216), triunfou o método inquisitorial,
baseado fundamentalmente na auto-incriminação sob juramento. Anota
David J. Bodenhamer o diabólico disso: recusando-se a prestar jura-
mento, o acusado justificava que fosse submetido a tortura, para obter-
se a verdade8.

“Everywhere the secret examination, the inquisitional oath and tor-
ture became the standard, at first used only in extraordinary cases but
quickly degenerating into a completely routine procedure for all cases

�
but the most petty”9. Até a tortura como justificativa para a procura da
verdade real.

A Inglaterra amadurecia, assim, sofridamente, para chegar à Great
Charter of Liberties, com o deferimento pelo rei John I, dito Lackland
(Sem-terra), da petição que lhe haviam apresentado o baronato e os
bispos ingleses.

Inicialmente o rei recusara-se a apor o selo real no documento, o que
justificou que bispos e nobres realizassem a marcha do Exército de
Deus e da Santa Igreja em direção à cidade de Londres, que foi por eles
tomada, ameaçando alastrar a revolta por todo o país. Por fim, no dia 15
de junho de 1215 o rei John finalmente reconheceu que não tinha esco-
lha e acolheu a petição, comprometendo-se a pautar sua conduta em
relação aos súditos de acordo com o ali proposto. Apôs o selo real no
documento, exclamando a frase célebre: “As well may they ask my
crown!”. Bem que poderiam levar logo minha coroa.

A expressão clássica apareceu somente em 1354, quando um ato do
rei Eduardo III, atendendo a uma petição que lhe havia sido apresentada,
assim se expressava: “no man, of what state or condition soever he be,
shall be put out of his lands, or tenements, nor taken, nor imprisioned,
nor indicted, nor put to death, without he be brought in to answer by due
process of law”10. Em português: "nenhum homem, de qualquer estado
ou condição que seja, será expulso de suas terras ou posses, nem detido,
nem preso, nem indiciado nem levado à morte sem que seja chamado para
responder (a uma acusação) sob o devido processo legal".

O devido processo penal, como se vê, diz essencialmente com a
limitação do poder do Estado, ao contrário do que ocorre no processo
civil, onde o que se busca é a composição judicial de um litígio caracte-
rizado por uma pretensão resistida. Não se busca verdade alguma, mes-
mo porque o juiz moderno deve ter a humildade de saber que muito
longe está de ser representante de Deus na Terra.

Justamente por isso ser assim, não nos parece correto afirmar-se,
como por vezes se lê, que, como decorrência da diferença — que efeti-
vamente há — entre processo penal e processo civil, ao Estado interes-
sa, no campo criminal, a procura da verdade real. É o que faz, por
exemplo, Rogério Lauria Tucci, trazendo em abono disso Acórdão de
nosso Superior Tribunal de Justiça, onde se diz que o processo penal
“tem por objeto a aplicação da lei penal. Faz-se indispensável porque o
status de condenado, por imperativo da Constituição, é definido exclu-
sivamente pelo Judiciário. Não há parte, pedido, nem lide, nos termos
empregados no processo civil. Ao contrário, juridicamente, o sujeito
ativo (o Estado) e o sujeito passivo (réu) não se colocam em posições
opostas. Na verdade, no plano referido, Ministério Público (e mesmo o
querelante) e réu conjugam esforços para esclarecimento da verdade.
Tanto assim que o Magistrado não resta vinculado se a acusação sugerir
a condenação ou a absolvição. As partes (sic), assim, têm a mesma e
única preocupação — definir o fato narrado na imputação. Em termos
mais simples: o processo penal visa a esclarecer os termos da acusação.
Busca-se a verdade real.”11

Muito ao reverso, data venia, no processo penal o que se busca
(rectius: o que os juízes deveriam buscar) é assegurar ao acusado um
processo justo e esse fair trial implica mais em dar a ele oportunidades
efetivas de defender-se do poder estatal do que encontrar o Santo Graal
ou qualquer outra verdade em que se acredite.
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1 Cf. “Seasoned Judgments - The American Constitution, Rights and
History”, Transaction Publishers, pág. 36.

2 Apud Eugene W. Hickok Jr., “The Bill of Rights - Original Meaning and
Current Understanding”, University Press of Virginia, pág. 2.

3 “O Direito Inglês”, Ed. Martins Fontes, 1997, pág. 3.
4 No texto original, ao contrário do que normalmente se lê, redigiu-se

Carta e não Charta, como seria, realmente, mais consentâneo com o
latim clássico.

5 Cf. Amilcare Carletti, “Brocardos Jurídicos”, Ed. Universitária de Direi-
to, vol. III, terceira parte, pág. 373.

6 Id., ib.
7 Ob. cit., pág. 377.
8 Cf. “Fair Trial – Rights of the Accused in American History”, Oxford

University Press, 1992, pág. 13.
9 Leonard Levy, “Origins of the Fifth Amendment: the Right against Self-

Incrimination”, New York, 1969, pág. 29.
10 Cf. Lucius Polk McGehee, “Due Process of Law under the Federal

Constitution”, Fred. B. Rothman & Co., pág. 9.
11 Rogério Lauria Tucci e outro, “Devido Processo Legal e Tutela Jurisdi-

cional”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 45.
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O Direito Processual Penal Brasileiro em face
da Declaração Universal dos Direitos do Homem

m vários artigos a Declaração
Universal dos Direitos Huma-
nos preocupou-se, direta ou in-
diretamente, com o processo
penal: proclamou solenemen-

te a igualdade de todas as pessoas e, daí,
decorre que também as pessoas acusadas
devem ser submetidas a idêntico trata-
mento (artigos I e VII da Declaração);
consagrou genericamente o direito à li-
berdade (artigo III) e, especificamente, o
direito à liberdade de locomoção (artigo
XIII), estabelecendo, finalmente, o direi-
to a que a limitação à liberdade só possa
ocorrer nas hipóteses expressamente pre-
vistas em lei, a fim de satisfazer justa exi-
gência de ordem pública (artigo XXIX);
exortou os países a preverem remédios
efetivos para os atos que violem os direi-
tos fundamentais reconhecidos pela
Constituição ou pela lei (artigo VIII);
declarou ter o réu acusado por crime di-
reito a um processo público por parte de
tribunal independente e imparcial (arti-
go X); assegurou a todos os acusados o
direito de presunção de inocência e di-
reito à ampla defesa (artigo XI); conside-
rou ser direito individual a preservação
da intimidade (artigo XII).

Examinando-se a evolução constitu-
cional do Brasil, percebe-se que os nos-
sos textos constitucionais sempre consa-
graram normas que contemplam esses
preceitos da Declaração Universal dos
Direitos do Homem.

De há muito, vêm sendo consagradas
as três garantias fundamentais do proces-
so penal: a igualdade de armas entre acu-
sação de defesa, o contraditório e a am-
pla defesa. No artigo 5º da Constituição
de 1988, mantida essa tríplice garantia,
asseguraram-se, de forma expressa, ou-
tras, na maioria já anteriormente previs-
tas, e que se afinam com os ideais da De-
claração: a garantia de que ninguém será
considerado culpado até o trânsito em
julgado de sentença penal condenatória
(inciso LVII), a de que ninguém será le-
vado à prisão ou nela mantido quando a
lei admitir a liberdade provisória, com
ou sem fiança (inciso LXVI), a de que
ninguém será preso senão em flagrante
delito ou por ordem escrita e fundamen-
tada de autoridade judicial competente
(inciso LXI), a de que o preso terá assis-
tência da família ou de defensor (LXIII),
devendo, para tal fim, ser a sua prisão
comunicada à família ou pessoa de sua
confiança (inciso LXII). O direito ao si-
lêncio, que na Constituição está ligado à
pessoa presa (inciso LXIII), mas se esten-
de, segundo o pensamento da doutrina e
da jurisprudência, a todo indiciado ou
acusado. Outras regras buscam preservar
a dignidade do preso, evitando que seja
submetido a vexames e constrangimen-
tos (incisos III e XLIX). Também, com a
previsão de que ninguém será processa-
do ou julgado senão pela autoridade
competente (inciso LIII), ou de que não
será submetido a tribunal de exceção

(inciso XXXVII), consagra-se, de manei-
ra abrangente, o princípio do juiz natu-
ral, dando-se aos acusados certeza de jul-
gamento imparcial e por órgão jurisdi-
cional previamente determinado. Na
mesma linha, exige-se que os julgamen-
tos sejam públicos e motivados (art. 93,
IX). A violação do sigilo para obtenção
de prova só será possível quando expres-
samente autorizada, sob pena de ser con-
siderada prova ilícita e, por isso, inad-
missível (incisos X, XI, XII e LVI). Além
dessas garantias expressas, admitiram-se
outras decorrentes do regime e dos prin-
cípios adotados pela Constituição ou
derivadas de tratados internacionais (art.
5º, § 2º). Ainda, de maneira genérica, afir-
ma-se que ninguém será privado de sua
liberdade sem a observância das garan-
tias do devido processo legal (inc. LIV),
abrindo-se, assim, espaço para que o juiz
possa, além das garantias expressas ou
implícitas, aplicar outras, necessárias para
que se atinja um processo justo, como,
por exemplo, a garantia ao procedimen-
to adequado. São previstos remédios es-
pecíficos para proteção aos direitos vio-
lados nos processos de natureza penal: o
"habeas corpus" para proteção da liber-
dade de locomoção (inciso LXVIII) e o
mandado de segurança para proteção a
outros direitos fundamentais (inciso
LXIX).

No plano da legislação ordinária, hou-
ve, neste período, leis que corresponde-
ram ao anseio universal de proteção aos
direitos fundamentais do homem. Res-
salta-se, mais recentemente, a Lei nº
9.271/96, que passou a exigir a citação
pessoal do réu para que o processo possa
ter seguimento, determinando-se a sus-
pensão da relação processual quando
houver citação por edital. Representou
grave avanço no sistema protetivo do
processo penal brasileiro, alterando a si-
tuação que vigorava há muitos anos. Com
essa nova lei, não mais se permite que
alguém possa ser condenado sem a audi-
ência justa e pública por parte de um tri-
bunal, conforme exige o artigo VIII, da
Declaração Universal. Todavia, foram

também editadas leis excessivamente ri-
gorosas, com restrições individuais que
não se afinam com o espírito da Declara-
ção. Assim, a Lei dos Crimes Hediondos,
a Lei do Crime Organizado, a Lei de La-
vagem de Dinheiro. Com uma preocupa-
ção exageradamente punitiva, deixaram
estes textos de observar garantias funda-
mentais. Olvidou-se que o acusado deve
ser presumido inocente e, por isso, não
deve ser preso antes de sentença conde-
natória irrecorrível, exceto quando a pri-
são for de natureza cautelar, mostrando-
se necessária no caso concreto. Impede-
se, ainda, o réu de exercer o seu amplo
direito de defesa, impondo-se-lhe pesa-
do ônus para recorrer de sentença conde-
natória, com a exigência de que se reco-
lha à prisão para apelar.

Nem sempre os tribunais têm absorvi-
do os ideais da Declaração, deixando de
tornar efetivas garantias do acusado no
processo criminal. Assim, prevaleceu, nos
tribunais superiores, orientação restritiva
quanto à garantia de presunção de ino-
cência, admitindo-se prisões provisórias
destituídas de natureza cautelar, como a
que ocorreu durante o processamento dos
recursos especial e extraordinário. Acei-
ta-se que, nos crimes considerados he-
diondos, possa o acusado ser mantido
preso até a sentença condenatória em de-
corrência do simples fato de ter sido pre-
so em flagrante.

O importante a ser registrado é que,
nestes cinqüenta anos da Declaração
Universal dos Direitos do Homem, de-
senvolveu-se, entre nós, a análise das re-
gras processuais penais à luz das regras
garantistas da Constituição Federal e que,
como salientado, refletem o espírito da
Declaração Universal. Espera-se que a
legislação avance no mesmo sentido e,
principalmente, que os tribunais sejam
sensíveis a esta visão constitucional e
garantista do processo penal.
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O Jogo do Direito e os Direitos Humanos

“Os direitos do homem, assim
como a democracia, recentemen-
te ascenderam ao status de nor-
ma universal reconhecida: hoje
ninguém os contesta por princí-
pio, tal como ocorreu ao longo
de todo o século passado e ain-
da em nosso século. Devemos fe-
licitar-nos, na medida em que
essa situação traduz um 'progres-
so na consciência da liberdade',
como teria dito Hegel. Mas tal re-
conhecimento universal tem uma
contrapartida no plano teórico:
na ausência de adversários de-
clarados, os direitos do homem
correm o risco de não ter qual-
quer suporte, salvo o sentimento
de que são evidentes por si mes-
mos”.1

erteira a observação do profes-
sor francês de direito, Jean-
François Kérvegan. Até mesmo
nestas plagas brasileiras, onde
remanescem detratores dos di-

reitos do homem, pode-se dizer, felizmen-
te, que esses direitos já se consolidaram.
A cada dia é mais difícil encontrar vozes
que se disponham a ser contra eles: cor-
remos o risco de todos serem a favor. De
fato, não se trata mais de lutar pelos di-
reitos do homem, mas sim torná-los con-
cretos, impedindo que sejam presa de
discursos moles, meras intenções de boa
vontade sem contundência.

1 - A Peleja
Jusnaturalismo X Positivismo

Sabe-se, desde os bancos escolares, que
se costuma fundamentar o direito de duas
maneiras : a maneira jusnaturalista e a
maneira positivista.

Dizem os jusnaturalistas que os direi-
tos decorrem de determinadas caracte-
rísticas da natureza, da história ou da
razão humana, sendo as normas jurídi-
cas positivas, para serem legítimas, ema-
nações dessas esferas. Para os positi-
vistas, o direito se encontra nas normas
expressas, sejam elas leis ou decisões ju-
diciárias, sendo as características dos
homens, a razão, a história e outros da-
dos “exteriores” ao mundo jurídico. Para
um jusnaturalista, é absurdo reduzir tudo
à lei, pois ele encara o direito como in-
serido num universo mais amplo, a par-
tir do qual retiraria o sentido do jurídi-
co. Para um positivista, esses centros pri-
vilegiados de sentido, mencionados pe-
los jusnaturalistas (razão, história, natu-
reza humana, classe social etc.), são in-
capazes de fundamentar o discurso jurí-
dico, pois o apelo a eles torna as coisas
incertas.

O positivista sente-se mais seguro di-
ante de um texto, de um livro que possa
compulsar e apontar com o dedo um de-

terminado dispositivo escrito. O jusna-
turalista, a seu turno, menos que a segu-
rança positivista, encara o Direito a par-
tir do ângulo da Justiça, da distribuição
equilibrada de ônus e bônus na socie-
dade.

Há, nas duas abordagens, um ponto
em comum: ambos estão preocupadas em
descobrir uma esfera privilegiada de sen-
tido, de onde o direito emanaria. A ques-
tão, para ambos, é  determinar a verda-
deira  “fonte” do direito.

Para um jusnaturalista, os direitos do
homem são independentes do Estado, ou
melhor, preexistem à ordem jurídica cons-
tituída, sendo o reconhecimento deles  a
admissão de limites à soberania desses
entes políticos. Para um positivista, os
direitos do homem são reconhecidos e
outorgados pelo Estado aos indivíduos,
com base em sua soberania, que, desta
forma não está se auto-limitando. Desse
ponto de vista, a questão é saber se a “fon-
te” do Direito está ou não está no próprio
Estado.

2 - O Jogo

O que se deixa de lado, nessa maneira
de encarar o fundamento dos direitos do
homem, é justamente o principal, que
poderemos chamar de jogo.

Pode parecer desrespeitoso definir um
assunto importante mediante o apelo à
noção de jogo. Kant definia o jogo como
“ uma ocupação em si mesma deleitosa e
que não tem necessidade de outra finali-
dade”, contraposta ao trabalho, que é uma
“ocupação penosa em si mesma e se jus-
tifica apenas pelo resultado que promete
(por exemplo, a recompensa)”.2

Os que conhecem o grande filósofo,
sabem o quanto ele dá importância a ati-
vidades sem fins, tal como o prazer esté-
tico, por exemplo, e à possibilidade da
compreensão entre os homens advir des-
sas ações inofensivas, onde aspectos pes-
soais, ligados a interesses utilitários, fi-
cam em segundo plano.

Modernamente, graças às famosas teo-
rias de Wittgeinstein e outros, que deu
cidadania à noção de “jogos lingüísti-
cos”, a noção de jogo enfatiza, sobretu-
do, o agir limitado por certas regras, onde
é permitido ao jogador escolher suas es-
tratégias, para obter maior proveito3.

3 - Direitos Humanos e a introdução do
jogo no Direito

A Déclaration des Droits de l´homme
et du citoyen, inaugura o direito moder-
no.

Formada no clima cultural do contra-
tualismo e jusnaturalismo, ela parte do
pressuposto de que os homens têm direi-
tos naturais anteriores à soberania esta-
tal, razão pela qual a Declaração de Di-
reitos antecede a Constituição francesa,

ao contrário da Constituição americana
e outras, onde os “direitos do homem”
fazem parte do próprio texto. O fato de
os direitos do homem antecederem o tex-
to e não fazerem parte de uma constitui-
ção, ou então eles restarem dentro do texto
e integrarem a constituição, denota a pe-
leja jusnaturalismo x positivismo no
campo dos direitos humanos.

Há algo que se perde nessa maneira de
encarar as coisas: a possibilidade do jogo.
Pois o que os direitos do homem intro-
duzem no discurso jurídico, rompendo
com as visões tradicionais,  em que se
buscava, primordialmente, “as fontes do
direito” (natureza humana, a lei etc.) é
justamente a possibilidade de se encarar
a questão a partir do ângulo do instituin-
te, não apenas do instituído. Não se trata
mais de encarar o direito a partir de uma
perspectiva utilitária, outorgando a ele a
responsabilidade de cumprir determina-
da meta, seja ela a justiça ou a segurança
nas relações. O Direito, concebido como
regras constitucionais e direitos do ho-
mem, ou direitos do homem e regras cons-
titucionais, implica em permanente ten-
são entre o que está posto, entre o pre-
sente, e o que ainda está por vir, o futu-
ro.4

No universo jurídico em que coexis-
tem as “promessas de felicidade” confi-
guradas nas declarações de direitos do
homem, ao lado das determinações con-
cretas e possíveis das normas constitucio-
nais postas, a contenda entre positivismo
e jusnaturalismo perde sentido. O que
vale, nesse terreno, é mostrar como per-
manece a tensão entre os dois fundamen-
tos jurídicos, e que a ação consciente dos
operadores do direito consiste, justamen-
te, em agir (jogar) levando em conta os
dois termos.

4 - A decisão jurídica e os direitos hu-
manos

Mas como decidirá o juiz? Ou, como
diria Kelsen, quem é o carteiro?, pergun-
ta que pressupõe tempos em que os cor-
reios eram públicos e preocupação com
a necessidade de existir regras claras e
precisas, que designem os funcionários,
suas atribuições e a expectativa razoável
de como cumprirá suas funções.

Obviamente, a sociedade não pode
prescindir da segurança jurídica. É legí-
timo nutrir espectativas razoáveis com
relação a quem são as autoridades, os fun-
cionários e como eles devem agir, ao to-
mar decisões. Porém, enfatizar em dema-
sia a segurança jurídica implica em sub-
trair-se ao jogo dos direitos humanos e
optar, definitivamente, pelo positivismo
jurídico, onde valem, apenas, regras ex-
plícitas da lei ou da decisão judicial pre-
cedente.

Por outro lado, dizer que o juiz
decide a seu bel prazer, ou que
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qualquer cidadão pode entregar
uma carta, implica render-se à

anarquia, estágio social onde predomi-
nam os mais fortes, como dizia Hobbes.
Esse é um modo de escapar do jogo dos
direitos do homem, reafirmando um jus-
naturalismo puro. Deixa-se de levar em
conta que existe a Declaração de Direi-
tos e um corpo de normas constitucio-
nais que se segue a ela, ou seja: a ordem
instituída e a ordem instituinte. O juiz
que decide com base em regras prove-
nientes dos céus, da razão, da alma huma-
na ou qualquer padrão que ele julga con-
fiável, padece do mal da soberba e, obvia-
mente, está fora do campo democrático,
onde as regras do jogo são essenciais.

O “plus” do sistema jurídico moder-
no, o que o torna diferente do direito do
Antigo Regime, consiste nessa ambigui-
dade e tensão permanente, decorrente da
oposição entre direitos do homem e nor-
mas postas. A característica do sistema
está justamente no coexistência dos dois
termos.

O mundo moderno está estruturado de
modo a não eleger  uma indiscutível “fon-
te” do direito, de onde a decisão das au-
toridades possa tirar todas suas justifica-
tivas. O direito moderno implica um jogo
entre direitos humanos e direitos positi-
vos, o que torna difícil a situação do juiz
e de qualquer aplicador do Direito.

Isso torna a tarefa do aplicador do Di-
reito difícil? Não, se a encararmos do
ângulo concreto. Posta abstratamente, tal
como neste artigo, é impossível ter uma
solução satisfatória. Mas em casos con-
cretos, a solução sempre chega, para
quem tem consciência. Assim, não pare-
ce justo decidir-se por desalojar milha-
res de pessoas que ocupam um terreno
sem uso, com aplicação rígida das regras
do Código Civil. Por outro lado, parece
absurdo uma pessoa, sem posses, invadir
o apartamento de alguém, sob o funda-
mento de que precisa morar em algum
lugar e os direitos do homem garantem a
todos habitação condigna.

Saindo-se do terreno da abstração, as
soluções aparecem.

A decisão, num caso e no outro, depen-
derá do jogo que se faz entre os direitos do
homem e das normas postas, e é possível
atingir-se uma decisão justa.
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1 "Les Droits de L'Homme", Jean-François
Kervégan, in "Notions de Philosophie", coord.
Denis Kambouchner, Tomo II, pág. 637.

2 Crítica do Juízo, § 43.
3 Nicola Abbaguano, Dicionario de Filosofia,

Fondo de Cultura Economica, 1992, pág. 711.
4 A inspiração dessas idéias está, evidentemen-

te, no pensador Claude Lefort (vide "A inven-
ção democrática").

A importância do Direito
é muito maior para o mais

fraco que para o mais forte.

As Academias de Polícia
e o mito do policial guerreiro

ições de como respeitar a pessoa humana devem ser ministradas aos alunos
das academias de polícia para que estes entendam o verdadeiro papel do
policial como ser social. O neófito deve compreender que é função do Esta-
do proteger e promover o respeito aos direitos humanos. Essas casas de ensi-
no especializado têm como obrigação não apenas preparar o policial para o

exercício da polícia judiciária mas, primacial e coerentemente, cuidar para que ele
saiba conduzir-se como guardião da ordem pública e assegurador das liberdades.

Todavia, pelo menos em nível nacional, não é o que se vê.
Nestes tempos de valorização da cidadania, as escolas de polícia, refletindo os

organismos a que pertencem, estão a demonstrar o quanto enraizaram-se no limbo
bolorento da ditadura, a qual marcou profundamente o comportamento da institui-
ção policial como um todo, não sendo exagero afirmar que a Polícia, desses anos
cinzentos até agora, vem notabilizando-se por sua rebeldia à observância da lei.

Em pleno final deste século, os organismos policiais caminham para trás como
caranguejos e procuram desempenhar suas importantes funções sociais em meio a
um perene desguarnecimento de técnicas adequadas e a um superficial — e ponha
superficial nisso! — conhecimento científico. Tentam, aliás, remediar suas carênci-
as por meio do arbítrio.

Há que se dar resposta adequada a esta situação caótica que a todos aflige. E a
solução, ao que está nos parecendo, deve ser procurada na porta de entrada da
Instituição.

A otimização da formação do profissional de polícia é providência que urge ser
adotada pelas diversas academias, as quais, atualmente, produzem, sob a égide das
tradições, clichês estereotípicos deixados pelo período ditatorial.

A maioria dessas escolas cultiva o mito do policial guerreiro, o qual, via de regra,
acaba por transformar-se numa fera ensandecida pela má compreensão de suas fun-
ções legais.

A polícia não precisa de "machões".
A polícia precisa de homens, no sentido mais elevado do termo, verdadeiros

cidadãos, ou seja, que tenham noção exata de sua missão e saibam vencer vaidades
incabíveis, vislumbrando realidades invisíveis para a maioria dos mortais, como,
por exemplo, a dignidade da pessoa humana, independentemente de sua condição
social ou posição no contexto da persecução criminal.

O policial é uma pessoa e parte importante desta pessoa é o policial. Necessário
se faz, portanto, encontrar a interação das dimensões pessoal e profissional, permi-
tindo a ele apropriar-se do seu processo de formação e dar-lhe sentido na sua histó-
ria de vida.

Mas sabemos hoje que não basta mudar o profissional. É preciso mudar também
a realidade na qual ele se insere. Isto é, o policial não pode mudar sem uma transfor-
mação da instituição a que pertence. Ademais, a questão da segurança pública deve
ter solução multidisciplinar e transdiciplinar, em que todos os setores da sociedade
devem estar envolvidos. A formação de policiais deve ser considerada nesse proces-
so com a interação da polícia e da sociedade.

Para a formação de policiais, o desafio consiste em conceber as academias como
um ambiente onde o educar e o trabalhar não sejam atividades distintas. A contínua
freqüência à escola de polícia, para as chamadas recapacitações, é fator indispensá-
vel à profissionalização e formação da polícia.

Toda formação contém um projeto de ação e de transformação. E não há projetos
com opções. As opções da atual diretoria da Academia da Polícia Civil do Estado de
São Paulo passam pela valorização dos policiais como pessoas.

Cada formando de academia de polícia deve ser um torturador a menos, respei-
tando e fazendo respeitar as obrigações de proteção ao cidadão.

À Polícia não cabe se utilizar do crime como arma de combate ao crime.
Tal conjuntura me faz lembrar o saudoso Nelson Hungria que, como contam, ao

assumir o cargo de Delegado de Polícia, em 1925, queimou a palmatória que encon-
trara à parede da delegacia para a qual fora designado, demonstrando seu elevado
espírito de cidadania.

Se o coerente gesto tivesse sido imitado pela maioria de seus colegas de profis-
são, hoje, certamente, os organismos policiais brasileiros já teriam condições de
dominar a difícil arte da investigação criminal sem apelar para a utilização do arbí-
trio como regra.

A mudança no comportamento para reprimir a criminalidade supõe a completa
remoção do entulho autoritário que insiste em restar incrustado em nossas sagradas
instituições policiais. Isso será factível por meio do ensino desmitificado e compro-
metido com a realidade atual.

Parafraseando o eminente Paulo Freire, diremos que o importante para o policial
de hoje não é ouvir e contar estórias alienantes e alienadas, mas fazer história e por
ela ser feito.
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O Julgamento Final
O Preceito: Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de,

sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer
meios e independentemente de fronteiras. (artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU, de 1948)

autor destas linhas publicou
artigo na Folha de 1º de julho
de 1995, na página 3-2, no qual
denunciou a violência policial
reinante no País.

A polícia, que poderia sen-
tir-se ofendida, ficou muda, quiçá por
aceitar as críticas. No entanto, o Conse-
lho Superior da Magistratura de São Pau-
lo, em acórdão relatado pelo então
Corregedor-Geral da Justiça, Desembar-
gador Antonio Carlos Alves Braga, com
a participação dos Desembargadores José
Alberto Weiss de Andrade e Yussef Said
Cahali, estes últimos ex-Presidentes do
Tribunal de Justiça de São Paulo, deter-
minou a instauração de procedimento
disciplinar, com o escopo de aplicar even-
tual pena ao articulista.

Note-se, não foram os policiais que
pediram a abertura do processo. O Tribu-
nal de Justiça, por vontade própria, as-
sim o decidiu. Poder-se-ia dizer que o tri-
bunal paulista não enxergava a brutali-
dade denunciada e, por isso, entendeu
que o autor estava cometendo calúnia
contra policiais.

O artigo, além de apontar atrocidades
cometidas pela polícia, tais como o mas-

sacre do Carandiru e a chacina da favela
Nova Brasília, nada mais fez do que cha-
mar a atenção pública para a política de
extermínio que tomava conta das nossas
polícias, nivelando bandidos e policiais
num patamar de delinqüentes comuns.

O passar do tempo demonstrou que
esse flagelo ainda persiste. Vimos pela
televisão há pouco tempo um policial
matando covardemente um cidadão em
Diadema (Grande São Paulo).

Ainda envergonha o País o massacre
de 19 camponeses feito pela polícia em
Eldorado do Carajás, no Pará. A revista
Time de 20 de agosto de 1998 trouxe re-
portagem de capa com o título "Polícia
criminosa", referindo-se aos abusos do
sistema policial na América Latina.

Outro escárnio à cidadania foi o resul-
tado das recentes estatísticas sobre ho-
micídios no Rio. As mortes cometidas por
policiais foram catalogadas com o sin-
gelo nome de "auto de resistência", numa
clara presunção de que todos reagiram com
tiros às ações da polícia (Folha de S. Pau-
lo, 9 de novembro de 1998, pág. 1-2).

O acórdão em questão tentou ferir de
morte a Constituição Federal. Sabemos
que o magistrado está impedido de dedi-

car-se à atividade político-partidária
(Constituição, artigo 95, parágrafo úni-
co). Todavia, acima de tudo, o juiz é um
homem, a quem a Carta Magna garante a
livre manifestação do pensamento e da
expressão da atividade intelectual (arti-
go 5º, incisos 4º e 9º).

O que seria de um juiz se lhe retiras-
sem a consciência política e a capacida-
de de indignar-se diante do desmando e
da violência oficiais?

Contra a injustiça prenunciada pela
Justiça paulista, o autor, que na época
era Juiz de Direito, respondeu bem alto.
Farto material jornalístico denunciando
a violência uniformizada foi juntado à
defesa, que afinal saiu vitoriosa. Ficaram,
no entanto, as cicatrizes causadas pelo
ranço da ressuscitada inquisição.

Deixo que os leitores façam o julga-
mento final. O pecado foi apontar a infâ-
mia daqueles que deveriam proteger o
povo e não violentá-lo. O mais triste é que
os denunciados assassinos são pagos pelo
suor dos pobres — suas vítimas prediletas.
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o ensejo do cinqüentenário da Declaração Universal
dos Direitos do Homem, é reconfortante verificar que
a temática relativa aos direitos humanos conquistou
um espaço significativamente maior na agenda polí-
tica do País. Nesse sentido, apesar de todas as suas
contradições, não deixa de ser um fato relevante con-

tar com um governo federal que, pela primeira vez em nossa
história republicana, articulou e anunciou um Programa Naci-
onal de Direitos Humanos, comprometendo-se com a sua im-
plementação. Por outro lado, no âmbito da sociedade civil, é
cada vez maior o número de entidades e organizações não go-
vernamentais que se envolvem com este tema.

Fato igualmente importante é o transcurso de dez anos de
vigência da Constituição Federal, reconhecidamente um dos
mais avançados textos constitucionais em matéria de direitos e
garantias individuais do mundo contemporâneo, não por aca-
so também conhecida como a Constituição Cidadã.

Entretanto, é forçoso reconhecer que essas declarações de
direitos ainda não se concretizaram para a grande maioria da
população brasileira. A violência e a exclusão social atingem
contingentes alarmantes de homens, mulheres, idosos e crian-
ças, sendo os mais pobres os mais vulneráveis à violação de
seus direitos elementares. Esse talvez seja um dos maiores de-
safios da sociedade, no sentido de consolidar o Estado de Di-
reito democrático delineado pela Carta de 1988.

Certamente muitos podem ser os caminhos capazes de fazer
avançar esse processo. Contudo, há uma questão cuja urgência
não pode ser ignorada: o tema tornou-se campo de acirrada
batalha ideológica. Setores conservadores se valem desse cli-
ma de violência para semear a idéia de que a defesa dos direitos
humanos é a defesa do crime e do banditismo. Esse discurso
encontra campo fértil numa sociedade acuada por enormes
desigualdades e pelo crescimento da violência, principalmen-
te nas grandes cidades.

É indispensável a adoção de uma postura mais ofensiva e
esclarecedora por parte dos setores sociais comprometidos com
as liberdades democráticas, procurando desmontar essa sim-
plificação mistificadora de um tema tão caro à humanidade,
bem como denunciar esses arautos do autoritarismo, cujas pro-

postas  invariavelmente se traduzem em métodos arbitrários e
violentos na mediação dos conflitos sociais, reproduzindo as
condições que alimentam o quadro de exclusão social e de
obscurantismo a que se acha submetida boa parte do nosso
povo.

O Ministério Público de São Paulo procura fazer a sua parte.
Nesse sentido, a Procuradoria Geral de Justiça criou, nos últi-
mos anos, a Assessoria Especial para os Direitos Humanos, os
Grupos de Atuação Especial do Idoso e do Deficiente, a Promo-
toria de Justiça dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e
da Juventude e está criando o Grupo de Atuação Especial da
Saúde Pública. Além disso, foi organizado o controle externo
das atividades das Polícias Civil e Militar, cumprindo manda-
mento constitucional.

Por outro lado, com a perspectiva de incrementar o nosso
trabalho nessa área, realizamos recentemente a 1ª Jornada de
Direitos Humanos do Ministério Público, que contou com a
presença do secretário nacional José Gregori, do deputado fe-
deral Hélio Bicudo e da professora Mônica Hummel, da seção
brasileira da Anistia Internacional, oportunidade em que se
procedeu a um balanço do Programa Nacional de Direitos Hu-
manos.

Ainda nessa linha de atuação, o Ministério Público de São
Paulo encaminhará no início de 1999 à Assembléia Legislativa
projeto de mudança da sua Lei Orgânica, que permitirá a cria-
ção de Promotorias de Justiça de Defesa dos direitos humanos.
Essas promotorias terão entre as suas atribuições a tarefa de
combater a violência policial e as diversas formas de discrimi-
nação, proporcionando um trabalho mais organizado e efici-
ente relativamente a essas questões.

Como se vê, o Ministério Público de São Paulo pretende,
em parceria com a sociedade, ampliar e aperfeiçoar o importan-
te papel que tem a desempenhar na defesa intransigente dos
direitos humanos, condição imprescindível para a consolida-
ção da democracia no Brasil.
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Política Criminal e Direitos Humanos
política criminal é essencialmente interdisciplinar.

O fenômeno criminal, em sentido amplo, não se constitui
apenas por infrações penais mas pelo conjunto dos compor-
tamentos incriminados ou não pela lei penal considerados
perturbadores da ordem social porque expressões de uma
recusa às normas. Contra esses comportamentos criminosos

ou desviantes, uma política criminal busca propor respostas estatais ou
societárias, respeitando os direitos humanos. Desta forma, a política
criminal não se limita ao direito penal, ao processo penal ou à criminologia
mas se inscreve num projeto e numa estratégia globais: a política social
de um determinado Estado.1

Mireille Delmas-Marty criou, para o estudo do crime e do desvio,
modelos que procuram mostrar as estruturas essenciais que, em matéria
de política criminal a situam como ponto de intersecção do conjunto das
relações estatais e societárias que exprimem as respostas do corpo social
ao fenômeno criminal. Trata-se dos modelos de política criminal, esta-
tais (liberal, autoritário e totalitário) e societários (modelo sociedade
autogestionária e modelo sociedade libertária).2

A política criminal brasileira sempre teve caráter autoritário, embora
possa ser enquadrada, oficialmente, como liberal, a partir da legislação
criminal e dos princípios constitucionais adotados. Na verdade, temos
uma teoria liberal e práticas repressivas de cunho autoritário e/ou totali-
tário. Historicamente, sempre houve, no Brasil, práticas violentas como,
por exemplo, o extermínio de índios, o tratamento desumano dado aos
escravos, objeto de uma dupla punição, pelo Estado e por seus donos, os
quais exerciam, assim, uma verdadeira Justiça privada. Durante os anos
20, os anarquistas foram reprimidos com rigor; a partir dos anos 30,
sobretudo com o Estado Novo (1937-1945), a repressão recaiu sobre os
comunistas; ao tempo do regime militar (1964-1985) todo dissidente po-
lítico, todo opositor, era punido, inclusive com tortura e morte. Mais recen-
temente, a partir da segunda metade dos anos 80, os novos “inimigos da
sociedade” passaram a ser os meninos de rua, vítimas de  extermínio.

Paulo Sérgio Pinheiro descreve a repressão das classes subalternas
no país, mostrando que a Justiça Criminal funciona, aqui, visando à
manutenção dos privilégios das classes dominantes.3 Percebe a cons-
tância da violência do Estado e de certos grupos da sociedade civil
contra as camadas desfavorecidas, sujeitas estas a um status de
extralegalidade de modo muito mais sistemático do que nos casos em
que a lei é respeitada, embora o advento de novos governos democráti-
cos.4 Conclui que a política criminal do Estado brasileiro sempre foi
ilegal e paralela porque jamais se sancionaram os agentes do Estado
autores de violência. Para estes sempre vigorou a impunidade, seja em
períodos autoritários, seja em períodos democráticos. Há um
descompasso entre as garantias formais e as violações das mesmas, que
corresponde ao descompasso entre a letra da Constituição e o funciona-
mento das instituições encarregadas de sua proteção e implementação e
as práticas de seus agentes, como a polícia e o judiciário.5

É esta contradição entre teoria e prática que domina a política criminal
brasileira, fazendo com que, embora majoritário o modelo liberal, acabe
o mesmo convivendo com os modelos autoritário e totalitário. O exter-
mínio de crianças e adolescentes, por exemplo, prática totalitária, por
excelência, convive com um dos diplomas legais mais avançados do
mundo, o Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Brasil é uma sociedade autoritária, segundo Marilena Chauí, na
medida em que não logrou realizar os velhos princípios do liberalismo e
da República. Trata-se de uma sociedade que não sabe distinguir o
público do privado, incapaz de tolerar o princípio formal e abstrato da
igualdade perante a lei, cujas classes dominantes combatem as idéias
gerais da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e reprimem
toda e qualquer forma de organização social e popular. Além do mais, a
sociedade brasileira adota a discriminação racial, sexual e de classe,
estrutura-se de modo altamente hierarquizado e nela as relações sociais
se estabelecem na base da tutela e do favor, jamais do direito.6

Quando se cogita das relações entre política criminal e direitos huma-
nos, pensamos no estudo interdisciplinar, no direito comparado e nos
sistemas e mecanismos internacionais e regionais de proteção aos direi-
tos humanos. Indaga-se se é possível transformar o sistema penal em
um sistema mais democrático, onde os direitos e garantias individuais se
tornem realmente concretos. Zaffaroni sustenta que os direitos humanos
não representam uma utopia mas um programa de longo alcance de
transformação da humanidade. Sua positivação em instrumentos
normativos internacionais é útil para mostrar o quanto se deve andar em
busca da realização dos mesmos. Entre os direitos humanos e o direito
penal há uma certa contradição, pois aqueles assinalam um programa
realizador de igualdade de direitos de longo alcance, enquanto os siste-
mas penais são instrumentos de consagração da desigualdade de direi-
tos, em todas as sociedades. As próprias características dos sistemas
penais violam os direitos humanos pois o exercício de poder dos siste-
mas penais é incompatível com a ideologia dos direitos humanos.
Impõe-se, portanto, buscar uma verdadeira legitimidade ao sistema pe-
nal.7 A dor e a morte que nossos sistemas penais latinoamericanos
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semeiam, denunciam que o discurso jurídico-penal está totalmente afas-
tado da realidade. Produz a morte em massa, opera com alto nível de
violência, omite-se na tutela da vida, tem formação autoritária e é, enfim,
perverso e falso. Cabe aos operadores e estudiosos da Justiça Criminal
essa tarefa de mudar o sistema penal. Segundo Zaffaroni, ser juiz ou
professor universitário, na América Latina, representa um verdadeiro
milagre porque significa ter ultrapassado muitos riscos como o de haver
nascido (ou seja, não ter sido abortado), ter sido alimentado, ter sobre-
vivido às doenças, ter concluído o curso universitário, não haver su-
cumbido à violência nem haver “desaparecido”.8

Impõe-se, hoje, cada vez mais, a interdisciplinaridade, aproximando-
se o direito penal de outras ciências como a criminologia, a política
criminal e a sociologia. Esta última pode ser aplicada ao direito penal
para denunciar as violações à integridade física e moral das classes
desprotegidas, dos marginalizados que desconhecem a efetividade de
seus direitos, não assegurados, na prática, pela norma positivada. A
sociologia pode ajudar, enquanto ciência social aplicada, ao propor um
regime de enunciados contra a violência e ao organizar um público
socializado, no interior do Estado e da Sociedade Civil, capaz de se
indignar contra a exclusão social, mantendo uma consciência da injusti-
ça.9 Por outro lado, como sustentou o Desembargador Luiz Felipe
Vasques de Magalhães, em discurso aos novos juízes gaúchos,
empossados em 13 de novembro de 1998, o equilíbrio das deliberações
judiciais ocorrerá com o amparo das ciências sociais.10

Ao lado da análise interdisciplinar, é necessário também integrar
diferentes sistemas jurídicos, nacionais e internacionais com a aplicação
efetiva dos mecanismos jurídicos mais diversos, de modo a tornar pos-
sível um maior acesso ao exercício dos direitos por todos os cidadãos. O
desenvolvimento da aplicação do direito permitirá uma melhor tutela
dos direitos humanos que são tantas vezes violados pela própria
dogmática jurídica e pela praxis judiciária.

Quando se comemora o 50º aniversário da Declaração Universal dos
Direitos Humanos, é preciso ter consciência do trajeto a ser percorrido,
visando a um sistema penal democrático, protetor dos direitos humanos
e realista, em termos de prevenção e repressão à criminalidade, o qual
passa por mudanças estruturais, em termos sócio-político-econômicos,
e, no âmbito jurídico, pela necessidade de adesão concreta ao chamado
“Direito dos Direitos do Homem”, a nível internacional e regional. Isto
implica, imediatamente, dentre outros atos, o reconhecimento, pelo Bra-
sil, da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos
Humanos. Se o Presidente da República encaminhou, na véspera das
eleições de outubro próximo passado, mensagem propondo a aprova-
ção, pelo Congresso Nacional, dessa competência, convém lembrar que
bastaria ao Executivo brasileiro oficiar à Corte comunicando que aceita-
va a jurisdição contenciosa da mesma.

Seguindo outro caminho, fez a escolha, pelo menos, da demora.
Caso se tratasse de alguma mudança sócio-econômica pertinente ao
projeto neoliberal, por certo utilizaria medida provisória. Em sendo
matéria relativa aos direitos humanos, preferiu prestigiar o Poder
Legislativo.
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A práxis brasileira
da Declaração Universal dos Direitos Humanos

Introdução

Participo da estrutura de governo do
Brasil e é inevitável que meu artigo te-
nha uma perspectiva prática, de quem
lida, todos os dias, com o tema direitos
humanos. Esse sentido pragmático não
deve ser interpretado, todavia, com dis-
posição de sacrificar crenças e valores
fundamentais firmados ao longo da his-
tória. Mesmo porque a Constituição Bra-
sileira, promulgada em 1988, conhecida
entre nós como Constituição Cidadã, es-
pecialmente no seu artigo 5º, que asse-
gura amplos direitos fundamentais da
pessoa humana, foi, sem dúvida, in-
fluenciada pela tradição histórica que nos
liga ao humanismo ético que se desen-
volve a partir da Revolução Francesa e
da Declaração da Independência Ameri-
cana e se adensa pela dimensão social
enunciada nas Constituições do México
e de Weimar.

Cinqüenta anos da
Declaração no Plano Internacional

O ano de 1998 é particularmente im-
portante em todos os Estados Membros
das Nações Unidas, uma vez que marca
o cinqüentenário de um dos documen-
tos mais significativos jamais produzi-
dos pelo concerto das Nações: a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos.
Se é verdade que outras cartas de direi-
tos precederam a Declaração Universal,
não é menos correto observar que este
foi o primeiro documento que estabe-
leceu um ideal comum a ser atingido
por todos os povos e nações. A univer-
salidade dos direitos consagrados na
Declaração reafirmada consensualmen-
te pela II Conferência Mundial de Di-
reitos Humanos (Viena, 1993), assegu-
ra o reconhecimento de que, indepen-
dentemente das circunstâncias de tem-
po e espaço, todo ser humano carrega
dignidade que lhe é inerente e que,
portanto, não lhe pode ser negada em
nome da razão de Estado ou de outro
argumento.

Desde então, os direitos nela consa-
grados à liberdade, à igualdade, à pro-
priedade, à segurança e à resistência às
forças que oprimem o ser humano, têm
sido objeto de inclusão em todos os im-
portantes pactos de direitos que constitu-
em o sistema internacional de proteção.

Às portas do próximo século, por mai-
or que tenha sido o progresso mundial
em termos de direitos humanos, muita
coisa, ainda, está por ser feita, especi-
almente se levarmos em consideração
que, se por um lado, o fenômeno da
globalização pode significar a mundia-
lização da proteção aos direitos, pode
significar, também, a mundialização
das violações.

A Política de
Direitos Humanos no Brasil

Nos dias de hoje, governo e socieda-
de civil estão, no Brasil, profundamente
comprometidos com valores democráti-
cos e de respeito aos direitos humanos
consagrados na Declaração Universal. No
passado não tão longínquo, a experiên-
cia de um regime autoritário, vivido por
mais de vinte anos, foi bastante traumá-
tica. No entanto, a luta contra o arbítrio
também serviu para o amadurecimento da
consciência de que os direitos humanos
não são uma abstração de intelectuais ou
uma utopia de sonhadores, mas um obje-
tivo a ser alcançado na realidade do coti-
diano. Os direitos humanos são, na ver-
dade, condição prévia para a realização
das potencialidades humanas.

O governo do Presidente Fernando
Henrique Cardoso tem procurado corres-
ponder às expectativas internas e aos
compromissos assumidos com a plena
inserção do Brasil no sistema internacio-
nal de proteção e promoção dos direitos
humanos. Há cerca de um ano e meio, o
Ministério da Justiça, por determinação
do Presidente da República, ousou en-
frentar um assunto até então considera-
do tabu. O governo procurou equacionar
a questão dos desaparecidos políticos da
época autoritária. Enfrentando lacuna na
legislação nacional, propôs lei, aprova-
da pelo Congresso Nacional, que con-
templou os desaparecidos e permitiu o
reconhecimento dos direitos dos familia-
res, inclusive indenização pecuniária.

Foi nesse rumo, que privilegia resul-
tados concretos, que diversas outras
ações foram tomadas. Entre essas, mere-
ce destaque a formulação do Programa
Nacional de Direitos Humanos, tendo em
vista recomendação da Declaração e Pro-
grama de Ação de Viena. Elaborado em
estrita colaboração com a sociedade ci-
vil e a universidade, o Programa foi lan-
çado no dia 13 de maio de 1996 e conso-
lidou os marcos de uma política de direi-
tos humanos. As 226 propostas que com-
põem o Programa dizem respeito a inú-
meros temas, como garantia à vida e à
segurança, à justiça e à polícia, proteção
e abolição da discriminação dos grupos
vulneráveis da sociedade, promoção dos
direitos da comunidade negra e educa-
ção para os direitos humanos.

A firme disposição do governo que
levou à elaboração do Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos tem se manifes-
tado igualmente no processo de imple-
mentação.

Em março de 1997, o governo brasi-
leiro criou a Secretaria Nacional dos Di-
reitos Humanos, encarregada de exercer,
no âmbito nacional, a coordenação polí-
tica de proteção e promoção dos direitos
humanos no país. Outras mudanças na

estrutura administrativa do Executivo
demonstram o grau de importância atri-
buído pelo Governo Federal ao tema dos
direitos humanos, como, por exemplo, a
criação, em dezembro de 1995, do De-
partamento de Direitos Humanos e Te-
mas Sociais do Ministério das Relações
Exteriores.

Após quase dois anos de implementa-
ção do Programa Nacional de Direitos
Humanos, já é possível apontar várias
medidas concretas que representam mu-
danças significativas. À guisa de exem-
plo, poder-se-iam mencionar as seguin-
tes ações:
• sanção da lei que tipificou e estabeleceu

penas severas para crime de tortura;
• sanção da lei que criou o Sistema Nacio-

nal de Controle de Armas e tornou cri-
me o porte ilegal de armas;

• sanção da lei que disciplina o Estatuto
dos Refugiados;

• sanção do novo Código Nacional de
Trânsito, que, nos primeiros meses de
vigência, gerou queda significativa de
mortes causadas por conduta irrespon-
sável no trânsito;

• sanção da lei que estabelece o rito su-
mário nos processos de desapropriação
de terras para fins de reforma agrária;

• criação de três experiências-piloto, em
parceria com os Estados de Goiás, Rio
de Janeiro e Distrito Federal, do Servi-
ço Civil Voluntário, do qual participa-
rão jovens de ambos os sexos, para
ações de cidadania, oferecendo, em
contrapartida, oportunidades de quali-
ficação profissional, complementação
da escolaridade básica e formação em
direitos humanos e cidadania.

O grande objetivo do Governo brasi-
leiro e da Secretaria Nacional dos Direi-
tos Humanos é aproveitar essa nova men-
talidade que prevalece no seio da socie-
dade brasileira, para que a letra da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos
adquira contornos de realidade tangível
para todos os brasileiros. Tem sido cons-
tante o apelo para que cidadãos, em ge-
ral, e agentes do Estado, em particular,
pautem suas condutas pelo respeito à
Declaração e internalizem seus valores
fundamentais. Superar a distância entre
a lei abstrata que consagra os mandamen-
tos da Declaração e a realidade cotidiana
requer, além de um processo pedagógico
de longo prazo, uma ampla aliança, en-
volvendo todos os níveis de governo,
entidades da sociedade civil e comuni-
dade internacional.

Mas, como fazer este trabalho de con-
tágio para atingir não só as camadas mais
esclarecidas da população, mas sobretu-
do o conjunto anônimo de todos os cida-
dãos? Numa palavra: como massificar os
valores básicos da Declaração de vez que
a melhora de condutas individu-
ais é indispensável para fazer cres-
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cer a taxa de respeito aos direitos humanos?
É necessária uma didática ou uma peda-

gogia de massas que comunique e convença a mai-
oria da população a pautar sua vida cotidiana pe-
los ditames dos direitos humanos.

Nesse caso, que política adotar? O que fazer para
a mensagem da Declaração penetrar no íntimo das
pessoas e alterar seu relacionamento com o outro?
A grande indagação é como alcançar resultados se
o índice de criminalidade é alto, se a Justiça é de-
morada e compassiva com os poderosos, se a base
mínima de instrução escolar não chega a todos, se
a nova cultura de massas, especialmente aquela
que é distribuída pela mídia de imagem, rebaixa
valores e banaliza a violência, se os adolescentes
não se engajam numa cooperação solidária e se
evadem nos tóxicos, se as classes médias emergen-
tes perdem-se na ânsia de consumo, se as próprias
confissões religiosas estão mais ligadas a temas
sociais e reinvidicativos e amortecem o interesse
pela valorização da instituição familiar, se a pró-
pria dinâmica do desenvolvimento moderno im-
põe a vida competitiva, incompatível com ajuda
mútua, magnificando os vencedores e estigmati-
zando os vencidos.

A Política de Direitos Humanos
como Sintaxe das Ações de Governo

Para esse quadro carregado de dificuldades, a
única resposta situa-se no campo dos direitos hu-
manos, com uma política de aproximações su-
cessivas, deixando-se de lado as políticas autori-
tárias.

Torna-se necessário recordar sempre as raízes
humanistas dos direitos humanos e acompanhar
sua configuração histórica, que foi lenta mas cons-
tante e evolutiva. Mesmo seus saltos teóricos, quan-
do se fixaram em declarações arrojadas, não cor-
responderam, de imediato, a uma materialização
prática. O cumprimento efetivo para as pessoas e
sociedades veio sempre muito depois do direito de-
clarado.

O importante — e decisivo — é obter uma pri-
meira tomada de consciência, principalmente en-
tre os jovens, sobre a importância da essência da
Declaração. É isso que estamos tentando fazer no
Brasil de hoje. Tocar o nervo da coletividade,
abrindo sua consciência para os valores básicos
dos direitos humanos. O recente Código de Trân-
sito, por exemplo, respalda-se na idéia do respeito
mútuo que uns devem aos outros — fulcro dos
direitos humanos — e não no trânsito como pro-
blema de polícia ou engenharia urbanística.

Assim, em cada medida pública procura-se de-
codificar o que a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos estabeleceu, principalmente no seu
artigo primeiro, que propõe o relacionamento fra-
terno nas relações de uns com os outros na socie-
dade. A Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos passou a ser um dos critérios a ser observado
nas políticas públicas.

Estamos ainda no início desse trabalho, mas a
meta final é tornar os direitos humanos contidos na
Declaração uma espécie de sintaxe da ação do go-
verno que, por contágio, exemplo e persuasão, passe
a ser também a sintaxe da vida em sociedade. E o
eixo desse trabalho, insista-se, é a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, a verdadeira âncora
humanista que o Século XX legará ao Século XXI.
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Direitos humanos, versão FHC
presidente Fernando Henrique Cardoso lançou, em seu primeiro
mandato, o Programa Nacional de Direitos Humanos. Se conside-
rarmos que em 1998 o Brasil aprovou e assinou, na ONU, a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos — que comemorou 50 anos
dia 10 de dezembro —, o programa do governo veio com atraso

de 48 anos. Ao longo desses anos, os direitos humanos, em nosso país, têm
sido violados, vilipendiados e ridicularizados, inclusive por parte das for-
ças militares e policiais — as mesmas que deveriam, por dever público e
constitucional, zelar que fossem respeitados.

Entre numa delegacia policial, visite uma prisão, vá a um hospital públi-
co, converse com crianças de rua, negros, vendedores ambulantes e desem-
pregados. Verá como são tratados os direitos humanos. Experimente viver
um mês com um salário de R$ 130. E conclua se ele assegura seu direito de
sobrevivência ao nível mínimo de dignidade humana.

Em 1968, a ONU convocou, em Teerã, uma Conferência Mundial de
Direitos Humanos. Constatou-se que, vinte anos após a aprovação da De-
claração, as violações prosseguiam: torturas, assassinatos, censura, abuso
de crianças e violência sobre a mulher. Um programa foi traçado e todos
concordaram que vinte e cinco anos mais tarde deveriam sentar-se à mesa
para avaliar os resultados.

O balanço foi feito em 1993, em Viena, na segunda Conferência Mundial
de Direitos Humanos, convocada pela ONU. Constatou-se que as violações
têm sido crescentes, de genocídios indígenas a massacres de camponeses
(vide Corumbiara e Eldorado dos Carajás), do cerceamento da liberdade de
imigrantes ao ressurgimento de grupos nazistas. Na própria Áustria, país
anfitrião, denunciou-se, durante o evento, a existência de um "viveiro" de
crianças destinadas a serem sacrificadas em benefício do tráfico de órgãos.

De nada adianta o programa de FHC se não é acompanhado de medidas
econômicas, urgentes e eficazes, a fim de reduzir o desemprego, aumentar a
escola-rização, erradicar o trabalho infantil, pôr fim ao trabalho escravo, sane-
ar as forças militares e policiais e, sobretudo, promover a reforma agrária.

O programa de renda mínima às famílias carentes, sugerido pelo Senador
Eduardo Suplicy, poderia ser adotado como um primeiro passo significativo.
Mas o que o governo propõe são pacotes recessivos, sem ônus para os agiotas
internacionais, os especuladores e os detentores de grandes fortunas.

Hoje, o crescimento da pobreza, a ineficiência do sistema judiciário, os
desrespeitos aos direitos da mulher e da criança, exigem medidas mais
concretas que uma carta de boas intenções recheada de discursos inflama-
dos. Um tema prioritário é a impunidade dos que violam (e violaram) os
direitos humanos, como a repressão policial-militar aos guerrilheiros do
Araguaia e os torturadores aquartelados pelo poder público. A impunidade
favorece o desprezo da lei. De nada adiantam programas, conferências e
acordos se governos e autoridades responsáveis pela defesa dos direitos
humanos são cúmplices de policiais que torturam, de grupos de extermínio,
do racismo, da violência sobre mulheres e crianças, de interesses corporativos
que excluem, do orçamento e da pauta federais, a questão social.

Falar em direitos humanos no Brasil e na América Latina é luxo. Aqui,
ainda lutamos por direitos animais, pois comer, abrigar-se do frio, educar a
cria, são coisas de bicho. Há milhões de crianças abandonadas e milhares de
mendigos catando restos em latas de lixo. Por que morrem, de subnutrição,
cerca de 350 mil crianças por ano no Brasil?

Há, porém, um dado tão grave quanto os alarmantes índices sociais:
hoje, no Brasil, denunciar violações dos direitos humanos é crime aos olhos
de certas autoridades. A corrupção da alma é mais grave que a do bolso. E
quase sempre as denúncias resultam em impunidade para o denunciado e
em transtornos e riscos para o denunciante. Se o presidente e seus ministros
não forem os primeiros a darem o exemplo de atitudes firmes, este programa
será mais uma peça demagógica deste governo que no início de 1995,
prometeu acabar com o trabalho escravo, assentar 50 mil famílias e, agora,
admite que "não tem paixão pelo social", como reconheceu o ministro
Clóvis Carvalho. Mas não disfarça sua paixão pelo continuísmo.

Há 110 anos a princesa Isabel assinou a abolição oficial da escravidão. E
este regime de trabalho perdura no Brasil, sobretudo em latifúndios da
Amazônia. Quando será que o Brasil e os brasileiros deixarão de ser reféns
da pecha policialesca de que defender direitos humanos é sinônimo de
defender bandidos?
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Sem as mulheres os direitos não são humanos
o último dia 25 de novembro celebrou-se o Dia Internacional
de Combate à Violência contra a Mulher. Foi firmado o Pacto
Comunitário Contra a Violência Intrafamiliar, que compreen-
de um programa nacional de medidas concretas para o
enfrentamento da violência contra a mulher no âmbito do-
méstico/familiar.

Desde 1995, o Brasil é parte da Convenção Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também chama-
da "Convenção de Belém do Pará". Esta Convenção é o primeiro tratado
internacional de proteção dos direitos humanos a reconhecer a violência
contra a mulher como um fenômeno generalizado, que alcança, sem
distinção de raça, classe, religião, idade ou qualquer outra condição um
elevado número de mulheres, sendo, assim, um problema de amplitude
universal.

De acordo com o artigo 1 da Convenção, a violência contra a mulher
é "qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano
ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera
pública, como na esfera privada". A violência baseada no gênero ocorre
quando um ato é dirigido contra uma mulher porque é mulher, ou quan-
do atos afetam as mulheres de forma desproporcional. Este padrão espe-
cífico de violência, que tem as mulheres como alvo preferencial, pode
ser comprendido a partir de diversos estudos acerca da violência domés-
tica, dentre os quais destacam-se: a) pesquisa pela Human Rights Watch
("Injustiça Crimnal x Violência contra a Mulher no Brasil"), que aponta
que de cada 100 mulheres assassinadas 70 o são no âmbito de suas
relações domésticas; b) pesquisa realizada pelo Movimento Nacional de
Direitos Humanos ("Primavera já Partiu"), que demonstra que 66,3%
dos acusados em homicídios contra mulheres são seus parceiros; c)
dados da ONU que demonstram que a violência domésticas é a principal
causa de lesões em mulheres entre 15 e 44 anos no mundo.

A violência baseada no gênero, que reflete relações de poder histori-
camente desiguais e assimétricas entre homens e mulheres, constitui
grave violação aos direitos humanos e limita o exercício dos demais
direitos fundamentais de que são titulares as mulheres. Em conformida-
de com o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), uma em
cada cinco mulheres que faltam ao trabalho o faz por ter sofrido agres-
são física. A violência doméstica agrava o processo de feminização da
pobreza, na medida em que empobrece as mulheres e, por sua vez, a

�
mulher com dependência econômica torna-se mais vulnerável à violên-
cia doméstica, o que, por seu turno, ainda agrava o empobrecimento das
mulheres. Deflagra-se, assim, um perverso ciclo vicioso, em que a vio-
lação de direitos civis leva à violação de direitos sociais e vice-versa.

A Convenção de Belém do Pará consagra um importante catálogo de
direitos às mulheres, para que tenham uma vida livre de violência, tanto
na esfera pública, como na privada. Correlaciona o elenco de direitos ao
elenco de deveres atribuídos aos Estados-partes, a fim de que adotem
políticas públicas destinadas a prevenir, punir e erradicar a violência
contra a mulher. Neste contexto, o Pacto Comunitário Contra a Violência
Intrafamiliar objetiva implementar no plano nacional as obrigações jurí-
dicas internacionalmente contraídas pelo Estado Brasileiro. Conside-
rando o alto grau de complexidade do padrão de violência contra a
mulher, as medidas apresentadas pelo Movimento de Mulheres ao alu-
dido Pacto incluem não apenas propostas legislativas de cunho preven-
tivo e punitivo — que buscam regulamentar o art. 226, parágrafo 8º da
Constituição e o art. 7, c, da Convenção —, como também a necessidade
de criação de um sistema nacional de dados sobre a violência doméstica,
a realização de campanhas educativas, de cursos de capacitação endere-
çados aos operadores do Direito, de serviços de apoio à vítima (median-
te assistência social, psicológica e jurídica) e de reabilitação para os
perpetradores da violência doméstica. Com a finalidade de assegurar o
direito das mulheres a uma vida sem violência, o Pacto por si só signi-
fica um avanço, ao romper com o silêncio e a invisibilidade que acobertam
este grave padrão de violência, de que são vítimas tantas mulheres.

Há que se reiterar que os direitos humanos das mulheres são parte
inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos universais, como
afirmou a Declaração de Viena de 1993. Não há direitos humanos sem a
plena observância dos direitos das mulheres, ou seja, não há direitos
humanos sem que metade da população mundial exerça os direitos e
garantias mais fundamentais.
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